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ONTRATAÇA O DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA A EXECUÇ o Dosl
ERVIÇOS DE REFORMA E AMPLL{çÂo DA ESCoLA MUMCIPAL CONSELHEIRO ARAÚJO DE LIMA

DF INTERESSE DA SECRETARIA MI.JNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MIJNICIPIO DE ICó/CE
ONFORME PROJETOS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMA FISICO.FTNANCEIRO

DEMAIS ESPECIFICAÇ ôes rÉcNrces coNSTANTES Nos ANExos Do EDITAL

R$ 927.780,85 (novecentos e vinte sete mil, setecentos e oitenta reais e oitenta e cinco

entavos)

GLOBAL

Através dos sítio: https://novobbmnet.com.br, Até as l7:00hs do dia 09lll12026
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RESUMO DO EDITAL

OBJETO:

VALORTOTAL ESTIMADO:

vISTORIA INSTRUMENTO
CONTRATUAL

REGISTRO DE
PREÇOS

NAO

DOCUMENTOSDE EABILITAÇÃO GTEM 12 DO EDITAL)

RESERVADECOTÂ
ME/EPP

LICTTAÇÀO EXCLUSIVA
ME/EEP

NÃONÃONAO

PARA ENVIO DA PROPOSTA / DIA/HORARIOS:PRÂZO

INÍCIO DA SESSÃO DE
DISPUTA DE PREÇOS:

RECEBIMENTODE
PROPOSTAS

ÂTÉ:

ABERTURA E ANÁLISE
DAS PROPOSTÀS:

l2lll12026 às 08h01

REALIZAÇÃO, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES

OBSERVAÇÔES GERAIS:

MODO DEDISPUTA
1

REFERÊNCIA Dtr TEMPO:

MODO ABERTO

romur,lz.lÇÃo ne coxsulTAs E EDTTAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I3.007/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" I3.OO7/2026.CP

FORMA DE
ADJUDICAÇÃO

FACULTADA TERMO DE
CONTRATO

Requisitos básicos:
- Documentos constantes nos artigos 62 a 70 da Lei Federal no 14.133, de 2021.

E)(IGE A}IOSTRÁ/DENÍ.

l2lll12026 às 09h002211012026 às 08h00

Para todas as referências de tempo será observadc

c horário de Brasília /DF e. dessa forma, serãc

registradas no sistema eletrônico e n€

Cocumentação relativa ao certame.

https://novobbmnet.com.br; https://www.icó.ce.gov.br/; https://municipioslicitacoes.tce.ce.gov.br/

/
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EDITAL DE CONCORRÊXCU. BIITNÔXTCA,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I3.007/2026
CONCORRÊNCIA ELf, TRÔNICA N' I3.OO7/202ó.CP

O MUNICÍPIO DE ICÓ - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 07.669.68210001-79, toma
público para conhecimento dos interessados que será realizado CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.
do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", a ser processado e julgado pelo(a) Agente de Contratação e

sua Equipe de Apoio, conforme condições estabelecidas no presente Edital regida pela Lei Federal n'
f4.133 de 0l de abril de 2021, Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto
Municipal n'006/2024 de l9 de fevereiro de 2024 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

atendidas as limitações, condições e exigências expressamente fixadas neste Edital.

I _ DISPOSIÇOES PRELIMINARES
f.l. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, na data, horário e local já
indicados anteriormente, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança. criptografia e

autenticação, em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação.
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET
Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET - Licitações Públicas, no endereço

hitps://novobbmnet.com.br.
1.2, Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da etapa

de lances desta licitação na data acima mencionada, o evento seú âutomâticâmente transferido para

nova data e horário. devidamente informados via chat.

2 -OBJETO
2.I, É obJeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA
PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL
CONSELHEIRO ARAÚJO DE LIMA, DE TNTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE ICO/CE, CONFORME PROJETOS. PLANILHAS ORÇAMENTÀRIAS. CRONOGRAMA FiSICO-

FINANCEIRO E DEMAIS ESPECIFICAÇÔES TÉCNICAS CONSTANTES NOS ANEXOS DO EDITAL,
conforme especificações do edital, no termo de referência,/projeto básico.

2.2. O valor global do certame não poderá ultrapassar os seguintes valores:

VÂLOR TOTAL: R$ 927.780,85 (novecentos e vinte sete mil, setecentos e oitenta reais e oitenta e

cinco centavos).
2.3.Os preços máximos unitários admitidos neste certame estão constantes nas planilhas orçamentárias
em anexo ao este edital.

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-00 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.ó82 / 0íJ0l-79 - TEL: (E8) 356r-1508
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3 _ PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderá participar da presente conconência eletrônica, a empresa que atender a todas as

exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente
cadastrada junto ao Orgão Provedor do Sistema, através do srTe www.novobbmnet.com.br.
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3.2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do si co, ô

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no

Edital.
3.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do

aí.7' da Constituição e na Lei Federal n.'9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta

comprovação a qualquer tempo.
3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou

em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito
de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas

inidôneas.
3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticâdos

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.
3.6. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação. devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.
3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da Lei n' 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.9. Não poderão disputar esta licitação:
3.10. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.11. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

3.12. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.13. pessoa Íisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. Na fase de habilitação será realizado consulta
ao TCU, através de consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via
intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ bem como Consultajunto à Controladoria Geral
da União das certidões negativas correcionais (CGU-PJ; CEIS; CNEP e CEPIM), através do site:
(https://certidoes.cgu.gov.br), para verificação de tal condição;
3.14. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial. econômica. financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gesüio do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.15. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404. de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.16. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada j udicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil. por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
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pela legislação trabalhista;
3.17. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.18. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.19. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio:
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se

justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante comum a participação de

empresâs de pequeno e médio porte. às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante
à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficienks para a execução de contratos dessa

natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de

consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de

consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de

relevante vulto, em que empresas. isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de

habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes,
admite a formação de consórcio.
Il - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante. a escolha da

paÍicipação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 14.133/21, que em seu artigo l5 que atribui à
Administração a preÍrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos
motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso

concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade.
economicidade e moralidade.
lll - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à paticipação de consórcios, para o caso concreto
em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que,

individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia,
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
3.20. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.21. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do art. 9o da Lei n" 14.133, de 2021.
3.22. O impedimento de que trata o item 3.13 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.23. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 3.1I e 3.12 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratâção, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.24. Equiparam-se aos autores do projeto âs empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.25. O disposto nos itens 3.ll e 3.12 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.26. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progÍamas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei n' 14.133/2021.
3,27. A vedação de que trata o item 3.17 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
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contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio. profissional especializado ou funcronáno ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

4 -CREDf,NCIAMENTO
4.1. Poderão participar da presente Concorrência Eletrônica os interessados que estiverem
previamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de

Mercadorias. no endereço www.novobbmnet.com.br
4.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representânte, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgâo

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros
4,3, As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou email.
disponíveis no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br.
4.4, Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda
a sexta-feira, das 07:30hs às l3:00hs (horário de Brasília) através dos canais informados no site
https ://novobbmnet.com.br.

5 _ REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAIVIE:
5.1. O certame será conduzido pelo(a) Agente de Contratação, que terá, em especial. as seguintes

atribuições:
5.2. Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;
5.3. Responder às questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;

5.4. Abrir as propostas de preços;

5.5. Analisar a aceitabilidade das propostas;

5.6. Desclassificar propostas indicando os motivos;
5.7. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço:

5.8. Verificar a habilitação do proponente;
5.9. Declarar o vencedon
5.10. Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente parajulgamento;
5.11. Elaborar a ata da sessão;

5.12. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar â contratação.

6 -DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÁO:
6.1. Poderão participar do processo os interessados que aÍenderem a todas as exigências contidas
neste edital e seu anexo.

6.2. Detenha atividade peÍinente e compatível com o objeto desta Concorrêncial
6.3. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento da
Bolsa Brasileira de Mercadorias no endereço https://novobbmnet.com.br.
6.3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta concorrência
eletrônica deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do
funcionamento e regulamento do sistema;
6.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade.
6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido daSC lats de

acesso. ainda que por terceiros.
6.5, É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

6.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.
6,7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

nos f imites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538. de 2015.

6.7.1. Para fins de aplicação da Lei Complementar 12312006 nesta licitação, as MPE (MEl. ME E
EPP), farão jus aos mesmos beneficios sendo, portanto, denominadas genericamente de MPE ou de

Entidades Benefi ciadas;

6.8. Não Poderão disputâr esta Licitação:
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica.
quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo. ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador.

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto. responsável técnico

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

6.8.4. Pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de panicipar
da licitação em deconência de sanção que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira.
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras. controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404. de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
ó.8.7. Pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil. por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;
6.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
6.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
6.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Púbtico - OSCIP, atuando nessa condição;

6.8,f1. Não poderá participar, direta ou indiretamente. da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do art. 9" da Lei Federal no 14.133. de 2021.
6.8,12, Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída por servidor ou

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9'. Inciso Ill,
da Lei Federal n' 14. I 33, de 2021
6.8.13. Empresa que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte,

incidam em qualquer das vedações do artigo 3', parígrafo 4', da Lei Complementar no 123, de 2006;

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efelividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, conffolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
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ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço. o autor dos projetos e a empresa

a que se refere o item 6.8.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes

públicos do órgão ou entidade.
6.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica
que integte o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos

da Lei Federal no 14. I 33, de 2021.
6.12. A vedaçâo de que trata o item 6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

7 - ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
7.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha privativa
do licitante e subsequente preenchimento da PROPOSTA DE PREÇO, contendo o VALOR
GLOBAL. até o horário previsto no preambulo deste edital.
7,2. O arquivo da Ficha Técnica,/Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em formulário
específico, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, exclusivamente por meio do Sistema

Eletrônico, conforme Anexos (planilhas orçamenúrias, cronogrâmas fisico-financeiros)
7.3, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema.

que:

7,3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
7.3.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
7.3.3. Não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de l6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7'.
XXXIII, da Constituição;
7.3.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso Il do art. 5o da Constituição
Federal;
7.3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.2 l3l1991 .

7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo l6 da Lei n" 14.133, de 2021.
7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno poÍe ou sociedade

cooperativa deverá declarar. ainda. em campo próprio do sistema eletrônico. que cumpre os requisitos
estabelecidos no aÍigo 3'da Lei Complementar n' 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l' ao 3o do art. 4'. da Lei n."

14.133, de 2021.
7.6. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos
durante a sessão pública.
7.7. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessào
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pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7.8. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às

especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.

7.9, Naspropostas,serãoconsideradasobrigatoriamente:
7.9.1. Preço de cada item do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado.

conforme estabelece o art. 12. inciso II. da Lei Federal n" l4.l33l2l em moeda corrente nacional, em

algarismo com no máximo duas casas decimais;

7.9.2. Especificações detalhadas dos objetos ofertados.

7.9.3. Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete.

tributos (impostos, taxas. emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais.

trabalhistas. encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;

7.9.4. Prazo de validade da proposta de, no mínimo. 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão

desta concorrência eletrônica;
7.9.5- Prazo de execução dos serviços, o serviço da presente licitação deverá ser fornecido de

acordo com a necessidade das Secretarias. durante o período da sua vigência e nas condições deste

edital, celebrando as contrataçôes decorrentes, mediante emissão da Autorização de ordem de serviços.

exarada por escrito pelo Serviços, visada pelas Diversas Secretarias do Município.
7.9.6. O local da obra será na sede do Município, conforme especificado no projeto básico.

7.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não

comprometam o interesse público e da Administração.

8 _ DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos: valor (unitrírio, etc, conforme o caso) e (anual, total) do item;

8.2. Para todos os fins, valerá para esta licitação o item,/lote com sua descrição conforme objeto

apresentada no Sistema BBMNET, o qual poderá haver divergência na sequência entre o Termo de

Referência./projeto básico e o apresentado no Sistema novobbmnet.com.br. Prevalecerá o sistema

eletrônico BBMNET.
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistas, tribuúrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.
8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.6. Se o regime tribuLirio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

8.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.
8.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/projeto básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de Íbrnecer os

materiais necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
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8.10, O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
8.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noÍrnas de regência de

contratações públicas federais. quando participarem de licitações públicas;

8.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei.

nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8,13. Garantia da Proposta:
8. I 3.1 . Será exigido o recolhimento referente a l% (um por cento) do estimado para contratação a título
de garantia de proposta para o valor de R$ 9.277,80 (nove mil duzentos e setenta e sete reais e
oitenta centavos), recolhida em nome da Prefeitura Municipal de lcó - CE, devendo ser encaminhada

no ato do cadastramento da proposta eletrônico, em campo próprio do sistema. Podendo a empresa

optar pelas seguintes modalidades:
8.13.1.1. Caução em dinheiro - Depósito junta a Prefeitura Municipal de Icó - Conta Corrente no:

16.740-l Agência no: 0547-9 Banco: Banco do Brasil;
8.13.1.2. Caso a modalidade de garanria recair em TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia, o qual estii atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual. e das

seguintes comprovações:

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de

registro no balanço patrimonial da licitante;
Il. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública.

demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses

anteriores a data marcada para apr€sentação da dita garantia), conforme parâmetros

definidos pelo Ministério da Fazenda;

lll. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate

incontestiível sob nenhum aspecto. até a data correspondente ao prazo de validade da

proposta de preços.
lV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a

Prefeitura Municipal de Icó o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constâtando
indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

V. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contibil por meio de

registro no balanço patrimonial da licitante.

8.13.1.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante
anexarájunto a sua habilitação o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição
que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 1082912020-

Primeira Câmara, constar:
a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Icó - CE.
b) Objeto: Carantia da participação na CONCORRENCIA ELETRONICA N' 13.007/2026-CP.
c) Valor: l7o (um por cento) do valor estimado da licitação.
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.
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8.13.1.4. Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a

comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no

mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abertura das propostas de preços.

8.13.1.5. A garantia de manutenção de proposta será liberada l0 (dez) dias úteis. contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. exceto para a vencedora da licitação.

que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos.

8.13.1.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garântia prestada pela

LICITANTE, quando em dinheiro. será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da

Caderneta de Poupança. calculada "pro rata die".
8.1 3. I .7. A garantia da proposta poderá ser executada;

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;

b) se o licitante não firmar o contrato.

8.1.1. Justificativa da Ex isência de Garantia de ProDosta

A exigência de garantia de proposta está fundamentada no art. 58, inciso I, da Lei 14.13312021, qrc
autoriza o uso desse instrumento para assegurar a seriedade das propostas apresentadas no processo

licitatório. Esta garantia busca evitar desistências injustificadas por paÍe dos licitantes e

desclassificações motivadas pelo descumprimento das condições do edital, o que comprometeria a

competitividade e a eficiência da licitação.

Além disso, a garantia de proposta protege a administração pública de eventuais prejuízos decorrentes de

desistências e demonstra o compromisso dos licitantes com o processo. Ao exigir a garantia, o órgão

licitante visa garantir que somente aqueles licitantes dispostos a cumprir os requisitos estabelecidos

participem, assegurando um processo mais seguro e comprometido com o interesse público.

9 - ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO
9.1. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e

horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado.

9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.3. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública da Concorrência eletrônica,

com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio, passando o(a) Agente de Contratação a

avaliar a aceitabilidade das propostas.

9.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Agente de Contratação e as licitantes

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da

Concorrência Eletrônica, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6. Aberta a etapa competitiva. os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.8. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante

deverá preencher todas as informações no campo *FICHA TECNICA" ou anexá-las por meio de arquivo
eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias.

9.9. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.
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9.10. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.11. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fomecedor será responsável por todas as

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e

verdadeiras suas propostas e lances.

9.12. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

9.13. O(a) Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública da Concorrência Eletrônica

quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia.

9.14. Após a suspensão da sessão púbtica, o(a) Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens

às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

9,15. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de

Contratâção e os licitantes.
9.16. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.
9.17. Quando a licitação for por item o lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário, quando for
por lote o lance deverá ser ofertado pelo valor global e no final os itens do lote deverão ser ajustados

com os valores iguais ou inferiores aos de referência, compatíveis com a soma do valor global final do

lote.
9.18. Os licitantes poderão olerecer lances sucessivos, observando o hoúrio fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.19. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.20. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

de R$ 100,00 (cem reais).
9.21. O licitante que erar seu valor, poderá solicitar através do chat do sistema sem se identificar, a

exclusão do seu último lance ofertado, caso o(a) Agente de Contratação não veja a mensagem, no

intervalo dos lances e o valor for finalizado a proposta para aquele item será desclassificada, sem

responsabilidades para o Agente Municipal que está conduzindo a sessão'

9.22. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

10 _FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1. Abena a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
10.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MENOR VALOR GLOBAL
observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

10.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance que tenha

sido anteriormente registrado no sistema.

10.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informados em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

t0.5. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal n' 14.13312021, o qual o site

www.novobbmnet.com.br se baseia pâra o processo licitatório. No preâmbulo deste edital está

deíinida o modo de disputa deste certâme, que poderá ser:
o de DisDuta Aberto:
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10.5.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com

prorrogações.
10.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de l0 (dez) minutos e, após isso. será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do

período de duração da sessão pública.
10.5.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação.

inclusive no caso de lances intermediários.
10.5.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.
10.5.1.5. Encerrada a fase competi tiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

Agente de Contratação. assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

10.5.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado:
10.5.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado.

10.5.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será âutomaticamente encerrada a

recepção de lances.
10.5.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o auÍor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual seú sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer

melhor lance.
10.5.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.
10.5.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estâbelecida nos itens anteriores,
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificação, possam ofertar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramênto deste prazo.

10.5.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.
10.5.3. Modo de Dis uta Fec hado-Aberto
10.5.3.1. Poderão parti cipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/maior percentual de desconto e os das propostâs até l0o/o (dez por cento) superiores/inferiores

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.
10.5.3.2. Não havendo pelo menos 3 (trôs) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas. consideradas as empatadas, oferecer novos

lances sucessivos.
10.5.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automati camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últi mos dois minutos do período de

duração da sessão pública.
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10.5.3.4. A prorrogação automáti ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação.

inclusive no caso de lances intermediários.
10.5.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automati camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.
10.5.4. Modo de Disouta Fechado:
10.5.4.1. O modo de disputa a ser adotado seni a do tipo fechado, em conformidade com o art. 56, inciso

II da Lei l4.l33l2l c/c art. lo. da Lei 14.77012023.

10.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da

Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, para a

recepção dos lances, retomando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem

prejuízo dos atos realizados.
l0-7. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar. pelo

sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor

valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.

10.8. Será assegurada preferência de contrataçâo para as microempresas, as empresas de pequeno

porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 12312006,

entendendo como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela

empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até llYo (dez por

cento) à proposta de menor valor, observadas as normas legais.

10.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei Federal n" 14.133, de 2021, nesta ordem:

10.9.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;
10.9.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos nesta Lei;
10.9.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento:
10.9.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.
10.9.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

10.9.7. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

10.9.8. Empresasbrasileiras;
10.9.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.9.10. Empresas que comprovem a pnitica de mitigação, nos termos da Lei n" 12'187, de 29 de

dezembro de 2009.
10.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado pernanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a)

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
10.10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
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inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
f0.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
10.10.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

10.10.5. É facultado ao(a) Agente de Contratação prorogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.10.6. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.
10.10.7. A ME e/ou EPP mais bem classificada podeú apresentar proposta de preço inferior àquela

considerada vencedora do certame. situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
10.10.8. Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no subitem anterior. serão

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 10.8 (ME's e EPP's). na

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e

f0.10.9. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 10.8, o objeto licitado sená

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.10.10. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

l0.lt. Após comunicado do Agente de Contratação, o licitante detentora da melhor oferta deverá

comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 12.

1I _JULGAMENTODAS PROPOSTAS
11.1. Após análise da proposta, o Agente de Conkatação anunciará o licitante vencedor.
11.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor

desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classiÍicação,
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
t1.3 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das

especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante
declaraçãoexpedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como

condição necessária para adjudicação do objeto.
11.3.1 O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de

Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto.

ll.4 Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o Agente
de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores
consignados na referência, decidindo, motivadamente,a respeito.
ll.5 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame.

conforme previsto no art. 14 da Lei Federal no 14.133, de 2021, legislação correlata e no edital,
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10.10.4. O (a) Agente de Contratação solicitará ao licitante
mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futurâ

contratação. A empresa interessada afirmará em Declarações conforme Anexos, que:

11.5.1 Não está impedida de participar do presente certame.

I 1.5.2 Não estil impedida de contratar com a Administração Pública.

11.5.3 Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público.

t1.5.4 Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

11.5.5 Que concordamos com todas as condições do edital.

11.6 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

ll.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação verificará se faz jus ao beneficio. em

conformidade disposições neste edital.
11.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a)

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.
I1.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:

I1.9.1 Contivervíciosinsanáveis;
11.9.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência./Projeto Básico;

11.9.3 Apresentar preços inexequíveis, ou quando permanecerem âcima do preço máximo, em

referência ao valor definido para a contratâção;
I1.9.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.9.5 Apresentâr desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
11.10 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 7570 (setenta e cinco) do valor orçado pela Administração.
11.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares. poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a paÍir do encerrâmento da

sessão eletrônica. O pedido de esclarecimento (diligencia), será realizado no chat do sistema, visto que

muitas vezes o endereço e demais informações para localização e contato com a empresa não esú

correto nos seus documentos.
ll.l2 Não será aceito o pedido de desistência do item, sem justificativas legais, após a fase de

disputa, alegando falta de conhecimento ou atos similares. Neste caso, se ocorer a presente situação. o

processo continuará e a Autoridade Competente com o Jurídico, julgarão o pedido e adotarão as

providencias legais e necessárias com a(s) empresa(s) licitante(s).

ll.l3 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no przvo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;
ll.l3.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
11.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
11.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

12 -DAFASEDEHABILITAÇÃO
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12.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a

fase de Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado
em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de
Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados
neste edital será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da

mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos,
sujeito a desclassiÍicação, caso não faça no tempo determinado.

l2.l Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação. nos

termos dos artigos 62 a70 da Lei Federal n" 14.133, de 2021.

12.2 Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados conlorme
previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Conkatação. por meio eletrônico
(upload), nos formatos (extensões) "pdf', observado o limite de 6 Mb para cada arquivo' conforme

regras de aceitação estabelecidas pela plataforma https:i/novobbmnet.com.br.

12.3 Franqueada vista aos interessados, e após a analise das documentações será aberto o prazo

mínimo de 00:10:00 (dez minutos) para manifestação da intenção de interposição de recurso.

12.4 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos.

acaÍÍet:iÍâ a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital.
podendo o(a) Agente de Contratação convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance

subsequente.
12.5 Os documentos eleffônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela lCPBrasil, nos termos da Medida Provisória n" 2200-2, de 24 de agosto de 2001,

serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de

documentos originais e cópias autenticadas em papel.

12.6 A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e

veracidade dos documentos enviados eletronicamente.
12.7 Como condição pÉvia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

a participação no certame ou a futura contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros.

13, Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

13.I. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
A) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

B) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de M icroempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.br/empresas-e-negoc ios/pt-br/empreendedor;
C) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
D) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçào de funcionamento no Brasil.

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial. agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

E) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
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de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores:

F) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz
G) Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando de

empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acomDanhados de todas as Iteracões ou da

fubílcr

Íô

consolidacão resoectiva.

13.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), conforme o caso;

B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuúrios federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secreúrio da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional.
D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. ou outra

equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente. na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
G) Prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de l" de maio de 1943;

H) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.o 9.854, de 27110/1999, publicada no

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7" da Constituição Federal, não empregâ menor de

l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de l6 (dezesseis)

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (catorze) anos, em conformidade

com o inciso VI do art. 68 da Lei n' 14.133/202't;
I) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme o caso, nâ

forma prevista no art. 93 da Lei 8.2l3l9lt
13.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentaçãô de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
13.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
13.2.3. Na forma do que dispõe o aÍt.42 d^ Lei Complementar n". 123 de 14.12.2006, a comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de assinatura do contrato.
13.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por
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ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente âlguma

restrição.
13.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame. prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito Qualificação Econômico-

Financeira.
13.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital. sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação. para a
assinatura do contrato, nos termos deste edital.

I3.3. QUALIFICAÇÁO ECONÔMICA FINANCEIRA
13.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o aí. 4o da Lei n' 5.76411971. No caso de pessoa

fisica ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante;
13.3.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n" ll.l0l/2005. No

caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judiciat do plano de

recuperação;
13.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis aos 21dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a I (um):

A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289. caput e parágrafo 5'. da Lei

Federal N" 6.404/7 6).
B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5', parágrafo 2o, do Decreto-lei N'486/69).
autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou Cartório Competente, devidamente

assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade

13.3.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez corrente (LC), será exigido para fins de

habilitaçao patrimônio líquido mínimo de l0% valor total estimado da licitação.

13.3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

13.3.3.3. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá

apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as

disposições das lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

13.3.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14. 133.

de202'1. art.65. §l).
13.3.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser ate$ado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

I3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO.PROFISSIONAL
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13.4.1. A licitante deverá apresentar profissional(is) de nivel superior, devidamente registrado(s) no

Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, integrante(s) de seu quadro pennanente ou contratado(s), na condição de

Responsável(is) Técnico(s), detentor(es) de Atestado(s) de Capacidade Técnica, acompaúado(s) da

respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, emitida pelo CREA ou CAU, comprovando a

execução de serviços compativeis em camcterísticas e complexidade tecnológica e operacional com
o objeto desta licitação.
13.4.1.1. Serão considerados serviços compatíveis, dentre outros, aqueles relacionados à execução

de obras de construção, reforma e/ou ampliação de edificações públicas, escolares ou similares.
compreendendo, conforme as características e especificações da obra" serviços de:

a) execução de serviços preliminares, demolições, remoções e preparação de áreas para reforma e

ampliação;
b) execução de fundações, estruturas de concreto armado, alvenaria de vedaçâo e demais elementos

construtivos;
c) execução e/ou recuperação de coberturas, incluindo estruturas de supoÍe, telhamento,
impermeabilização e respectivos elementos de fixação;
d) execução de revestimentos de paredes, pisos, forros, esquadrias, pintura e demais acabamentos:

e) execução, adequação e/ou recuperação de instalações elétricas e hidrossanitri.rias;

f) execução de serviços de acessibilidade, incluindo rampas, adequação de acessos e demais

elementos peÍinentes, conforme as normas técnicas aplicáveis;
g) execução de serviços de drenagem, impermeabilização e demais sistemas complementares
relacionados à edificação;
h) construção, reforma e/ou ampliação de edificações destinadas ao funcionamento de escolas.

unidades administrativas, equipamentos públicos ou edificações similares;
i) demais serviços de engeúaria compatíveis com as características, o porte e a complexidade da

obra objeto desta licitação.

f3.4.1.1.1. Os atestados deverão estar acompanhados da respectiva CAT, não sendo aceitos atestados

referentes exclusivamente às atividades de fiscalização, supervisão, gerenciamento, assessoria técnica.

controle tecnológico ou simples ARTs desacompanhadas da correspondente Certidão de Acervo
Técnico.
13.4.2. A comprovação do vínculo do profissional indicado no subitem anterior será realizada da

seguinte forma:
a) Para sócio, mediante apresentação do Contrato Social e respectivas alterações;

b) Para diretor, mediante apresentação da ata de eleição e posse da diretoria, devidamente registrada;

c) Para empregado, mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS),

contrato de trabalho ou outro documento hábil que comprove o vínculo;
d) Para profissional contratado, mediante apresentação de Contrato de Prestação de Serviços vigente,

celebrado na forma da legislação civil;
e) Será admitida Declaração de Compromisso de Vinculação Futura, firmada pelo profissional detentor

do acervo técnico, comprometendo-se a assumir a responsabilidade técnica pelos serviços, caso a

licitante seja vencedora do certame, nos termos da Lei n' 14.13312021.

13.4.1.2.1. Nos termos do art.64, inciso I. da Lei n' 14.133/2021, a Administração poderá promover

diligências para verificar a veracidade das informações prestadas, inclusive quânto ao vínculo do
responsável técnico indicado.
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13.4.1.3. O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar efetivamente da execução dos serviços

contratados. admitindo-se sua substituição por profissional de qualificação tócnica equivalente ou

superior, desde que previamente aprovada pela Administração.
13.4.1.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

licitante.
13.4.1.5. A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados, podendo a Administração solicitar, a qualquer tempo, cópia dos

contratos. ordens de serviço, medições, endereço dâ contratante e demais documentos que comprovem a

efetiva execução dos serviços.
13.4.1.6. Caso duas ou mais licitantes apresentem o mesmo profissional como responsável técnico para

fins de comprovação da qualificação técnico-profissional, a Administração poderá realizar diligências

para verificar a efetiva disponibilidade do profissional, observando os princípios da razoabilidade,

competitividade e o disposto na Lei no 14.13312021.

13.4.1.7. Quando os serviços tiverem sido executados no exterior, os respectivos atestados deverão estar

legalizados no país de origem, consularizados ou apostilados, conforme a legislação aplicável, e

acompanhados de tradução pública juramentada.

13.4.t.E. Quando exigível pelo respectivo conselho profissional, os atestâdos deverão estar devidamente

registrados ou certificados pelo CREA ou CAU, conforme a natureza dos serviços executados.

I 4. DOCUMENTOS COMPLEMENTAR"ES
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

a participaçâo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

14.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF
14.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS'

14.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do

Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

14.1.4. Lista de lnidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU.

14.2. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) Agente de

Contratação em qualquer momento do procedimento licitatório. Sugere-se a apresentação das consultas

especificadas no item l4.l pelo licitante nos documentos de habilitação.

14.3. Declarações com todas as informações solicitadas, conforme modelos em Anexos.

14.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresen!á-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

f4.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
14,6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original

baixados de sites oficiais, ou digitalizados do original, caso o documenÍo tenha o QR CODE, será

verificado através deste sua validade, e podendo também, a empresa ser diligenciada para a veracidade

do documento apresentado no prazo máximo de 02 (dois) dias, sob penas de inabilitação. e sanções

administrativas.
14.7, Será verificado se o licitante apresentou as declarações anexas ao edital, seu compromisso

em atender aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações

prestadas. na forma da lei (art. 63, l, da Lei Federal n" 14.133, de202l).
14.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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14.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas normas infralegais, nas convençôes

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

14,10. A habilitação será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.

14.1t. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
14.12, É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema

eletrônico https:i/novobbmnet.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique inconeção ou aqueles se tomem desatualizados.

14,13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.
14.14. A verificação pelo(a) Agente de Contratagão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
_

14.15. Os documentos exigidos para habilitação descritos no item - HABILITAÇAO, e subitens:

Habilitação jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico- Financeiral

Qualificação Técnica e Documentos Complementares deverão ser encaminhado em PDF enviados por

meio do sistema, em formato digital pelo sistema eletrônico.

14.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme artigo 64 da Lei Federal n'
14. I 33. de 2021 .

14.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas. que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.
14.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

14.19. Somente serâo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que tratâ o

subitem anterior.
14.20. Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público,

deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente seu

prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão, à

exceção de atestado (s) de capacidade técnica que não será(ão) objeto de aferição quanto a esse âspecto.

14.21. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;

14.22. Serão aceitas somente cópias legíveis;

14.23. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

14.24. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

14.24.1. Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço

respectivo;
14.24.2. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

14.24.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da , exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14,25. O(a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo,

no curso da licitação. quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe pÍazo paÍa
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atendimento.
14.26. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicani inabilitação da licitante.
sendo vedada. a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.

salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo(a) Agente de Contratação.

14,27. O(a) Agente de Contratação consultará nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

15. -DOPARECERTECNICO
15.1. Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação. se julgar

necesúrio, encaminhará o processo a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfrâestrutura e /setor de

engenharia, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora do Lote.

15.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Agente de

Contratação. para que este realize nova negociação com as demais empresas. obedecendo a ordem de

c lassificação.
15.3. Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às empresas

vencedoras.

16. _ DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO Df, ESCLARECIMENTO
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei Federal n' 14. I 33, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelos seguintes meios: próprio sistema httos://novobbmnet.com.br. até às 23h:59min do 3" dia útil antes

da data da abertura do certâme;

16.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pr.vos previstos no

certame.
16.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

16.3.3, Acolhida a impugnação, será dehnida e publicada nova data para a realização do certame.

17. - RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1, A intensão de interpor recurso seú logo após a divulgação da habilitação com prazo mínimo

de 00:30:00 (trinta minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

artigo 165 da Lei Federal n'14.133, de 2021.
17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realizâção da

concorrência Eletrônica para a apresentâção das razões, por meio de memórias, Íicando os demais

licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão

a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

17.3. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.' 14.133121, devendo o licitante
manifestar-se imediâtamente sua intenção de interpor recurso, através do próprio do Sistema Eletrônico.

17.3.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito
que o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação.

17.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de

Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio
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do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo intimados

para apresentar as contrarrazões em igual número de dias.

17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito

de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.

17.6. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo.

17.7. O acolhimento do recurso importaú na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aprovgitamento.
17.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prtzos legais. bem como

os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.

17,9. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o

licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades

que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

17.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e. constatâda a

regularidade dos atos praticados, a autoridade comp€tente, no interesse público, adjudicará o objeto do

certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
17.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

://novobbmnet.com.

18. _ ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
18.1. A adjudicação do objeto do presente certame é de responsabilidade da autoridade

competente.
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor.

18.3, A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará

o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar a o contrato dentro do prazo de no

máximo, 05 (cinco) dias uteis, a contar dadata em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao

Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado.

18.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor. convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar ou não aceitar ou não retirar o

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remânescentes,

na ordem de classiÍicação, para a celebração do contrato nas condições propostâs pelo licitante vencedor.

f8.5. Decorrido o prazo do item 18.3, dentro do prazo de validade da proposta. e não havendo

manifestação do proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como desistente.

ficando sujeito às seguintes sanções. aplicáveis isolada ou conjuntamente:

f8.6. Multa de l07o (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;

18.7. lmpedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.8. A multa de que trata o item 18.6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação da decisão administrativa que a teúa aplicado, garantida a defesa pÉvia do

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19. DACONTRATAÇÁO:
I 9.1 . Exigência de SupoÍe Local
O CONTRATADO deverá comprovar capacidade operacional na região de execução do contrato. por

meio de um ponto de apoio fisico no município de lcó-CE, equipado com materiais, ferramentas e

pessoal qualificado, garantindo pronta resposta a demandas emergenciais e continuidade dos serviços de

manutenção predial.

19.2. Comprovação
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No ato da contratação ou quando solicitado pela Administração. o licitante deverá apresentar

documentos que comprovem a estrutura proposta. tais como:
- Contratos de locação ou uso de espaço fisico;
- Acordos com fornecedores ou parceiros locais;
- Inventário de equipamentos e ferramentas disponíveis;
- Plano de logística ou operacional detalhando a capacidade de atendimento.

19.3. Flexibilidade e Avaliação
A CONTRATANTE avaliará a adequação da altemativa operacional apresentada, considerando a

natureza e complexidade do objeto, bem como o risco de intemrpção dos serviços. A ausência de

comprovação ou solução inadequada podeni resultar em:

- Desclassificação do licitante na fase de julgamento da proposta; ou

- Aplicação de penalidades contratuais na fase de execução.

19.4. Fundamentação
A exigência de suporte local ou altemativa operacional fundamenta-se no Art. 47, § 2". da Lei n"

l4.l33l2}2l. que estabelece que, na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital

deve definir o local de realização dos serviços, admitindo a exigência de deslocamento de técnico ou a

existência de unidade de prestação de serviços em distância compatível com as necessidades da

Administração. Essa exigência também está alinhada com os princípios da Vinculação ao Objeto (Art.

5", IV), que assegura que as exigências sejam estritamente relacionadas ao objeto licitado; da Eficiência
(Art. 5', Ill). que busca a melhor relação custo-beneficio; e da Economicidade (Art. 5'' II)' que visa

reduzir custos sem prejudicar a qualidade. Portanto, a cláusula proposta esú em conformidade com a

legislação e com a jurisprudência do TCU, que recomenda que exigências operacionais sejam

proporcionais e justificadas pelo interesse público.

19.5. Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com base nos

dispositivos da Legal: Lei Federal n" 14.133 de 0l de abril de 2021 e Lei Complementar n' 123/06,

alterada pela Lei Complementar n' 14712014, de 07 de agosto de20l4.

19.6. A empresa deverá comparecer no privo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da

data de sua convocação. por escrito, para assinatura do Contrato.

19.7. Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para assinatura do

contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à contratação

e estará sujeita às penalidades previstas neste edital.

19.8. Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não comparecimento para assinatura do

contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de

manutenção da habilitação, bem como a situação prevista no item 18.4, e nos itens l9.l ao 19.4. será

convocado o licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecida às

exigências de habilitação, com vistas à obtençâo de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário.
19.9. O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do Contrato com

o Contratante, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame.

19.10. Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será formalizado por escrito

e também integrará o Contrato.

20. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SAI\ÇÓES
20.4. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

20.4.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame;

!
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20.4.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

propostâ em especial quando:

20.4.2.1. Não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.4.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
20.4.2.1. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
20.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
20.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida parÍr o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;
20.5.3. Fraudar a licitação
20.5.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. em especial

quando:
20.5.4.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.5.4.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.5.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.5.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n." 12.846, de 2013.

20.6. Com fulcro na Lei Federal n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:
20.6.1. Advertência;
20.6.2. Multal
20.6.3. lmpedimento de licitar e contratar e

20,6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
20.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

20.7.2. As peculiaridades do caso concreto
20.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.7 .4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

20.7 .5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.
20.8. A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 307o incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prÍrzo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial, mediante

avaliação dos casos previstos neste edital e legislação em vigor'
20.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

20.10. Na aplicação da sanção de multa seú facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação.

20. I 1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas no item 23.3.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impediú o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de

05 (cinco) anos.

20.12. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
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contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 23 deste edital, bem como pe las

infrações administrativas. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. §5", da t-ei n-"

t4.13312021.
20.13. A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no pr.vo estabelecido pela Administração, descrita neste edital, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia

de propostâ em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

20.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de

l5 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.
20.15. Caberá recurso no prÍrzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis. encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão

no prÍtzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

20.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideragão da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.1 8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo

de reparação integral dos danos causados.

20.19. Demais sacões conforme minuta contratual.

21. REAJUSTAMENTODEPREÇOS
21.1. Na forma prevista no instrumento de minuta de contrato.

22. SUBCONTRATAÇÃOESUB.ROGAÇÃO
22.4. O licitante contratado não poderá ceder, sub-rogar, parcial ou totalmente os serviços objeto

deste Edital por não haver respaldo legal, poderá, no entanto, subcontratar mediante prévia

autorização, por escrito. observando-se, quando concedida autorização para subcontratação, celebrar

com o terceiro a quem subcontratar, Contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original

Íirmado com a Prefeitura Municipal e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e não poderá

ultrapassar de 30% (trinta) por cento do valor do objeto contratado, na forma determinada pela Prefeitura

Municipal.
22.5. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente

abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçaú a capacidade técnica

da contratada. que executará, por seus próprios meios. o principal do serviço de que trata este Edital-

assumindo a responsabitidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados.

22-6. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável

perante a Prefeitura Municipal, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada

para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação.

22.7. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o

pessoal técnico e auxiliar da empresa contratâda e de suas subcontratadas se submetam à comprovação
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de suficiência a ser por ela realizada e de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que

não esteja apresentando o rendimento desejado.

23, - DISPOSIÇÕES GERAIS
23.4. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder. em

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação quedeveria constar originalmente da

proposta.
23.5. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofier acréscimos ou

supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal n'14.133/21.
23.6. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta

Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.' 14.133121.

23.7. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão

prestados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município.

23.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na

legislação em vigor.
23.9. A Administração. não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade

da Adjudicauíria a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

23.10. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal na data marcada, a sessão realizar-se-á no

primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local.

23.8. Quaisquer informações e esclarecimentos complementares relativos ao certame serão prestados

pelo E-mail: cplico2023@gmail.com.
23.9. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de revogar esta licitação por razões de interesse

público ou anulá-la, no todo ou em_parte por vício ou ileg3lidade, bem como prorogar o prazo para

recebimento da DoGUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÁO ou da PROPOSTA COMERCIAL,

desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que

afeté a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização

ou ressarcimento de qualquer nattuÍeza.

23.10. E facultada à ao Agente de Contratação ou a Comissão Permanente de Contratação. em qualquer

fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, podendo utilizâr-se de pessoal ou equipe técnica para verificar, avaliações ou exames que

visem à boa e regular garantia do objeto, sendo que, o poder e a responsabilidade das decisões compete

exclusivamente à Comissão de Licitação, vedada ainda à licitante a inclusão posterior de documento ou

informação que deveria constar originalmente da DocUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da

PROPOSTA COMERCIAL;
23.11. A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer enata ou

adendo ao Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria ou em função de resposta a pedido de

esclarecimento ou a impugnação feita ao Edital. A errata ou adendo, quando não afete a formulação das

propostas. Se da errata ou adendo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a formulação

àas-propostas. será obrigatória sua dilulgação pelos mesmos meios divulgada originalmente a licitação.

reabrindo-se o prazo legal para apresentação de documentos e propostas.

23.12. Caso ocorram falhas insignificantes nos documentos apresentados o(a) Agente Contração poderá

deliberar correções destas falhas, quando da ausência de numerações de páginas ou outros motivos que

não comprometam a lisura do certame.
23.13. A Prefeitura Municipal poderá, ocorrendo rescisão ou distrato do Contrato, convidar a segunda

classificada e assim sucessivamente, para complementar o objeto, no prazo contratual original previsto,

nas mesmas condições da primeira classificada. inclusive quanto ao preço, conforme disposto no art. 90,

§ 2" da Lei Federal no l4.l33l202lt
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24. DO FORO
24.1 . Fica eleito o foro da cidade de Icó - CE, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas

ou questões oriundas deste processo.

Icó CE. l5 de Outubro de 2026

n-í\^Àr)-[^-
MICHELLE ROQUE GUEDES

Agente de Contratação
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23. 14. Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei Federal n". 14-13312021 .

23.15. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos

serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados.

23.16. A Contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às

especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.

23.17. A Contratada assume integral responsabilidade pelos danos que causar à Contratante ou a

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a

Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.

23.18. A Contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que conceme

ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou

quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do

trabalho, prevista na Legislação Federal (Portaria n'.3.214, de 8.7.78, do Ministério do trabalho), sendo

que o seu descumprimento podeú motivar a aplicação de multas por parte da Contratante ou rescisào

contratual com a aplicaçâo das sanções cabíveis.
23.19. A Contratada. uma vez iniciado os serviços, somente poderá retirar equipamentos da obra e

constantes de sua Proposta, mediante prévia solicitação e aprovação expressa da Contratante.

23.20. Caso a Contratada tenha sua sede em outro Município, a mesma terá o prazo máximo de 15

(quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, para instalação, em Município de Icó - CE. para

manter todos os entendimentos que se fizerem necessários, entre a vencedora e a Contratante.

23.21. Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia, expressa e escrita autorização da

Contratante.
23.22. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei Federal n'. '14.133/2021, que regulâmenta âs

licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.
23.23.Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos:
ANEXO I . Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato;
ANEXO lll Modelo de Declaração sobre Empregados Menores;

ANEXO IV Declaração de Conhecimento dos Detalhes Executivos;

ANEXO V - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;
ANEXO VI - Modelo Proposta de Preços;

Anexo VII - Modelo - Declaração - ME ou EPP;

ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Atendimento ao Decreto No 798312013;

ANEXO lX - Planilhas orçamentárias, especificações técnicas, plantas e demais documentos cantantes

do Processo.



GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA
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pnfÂl8ul-Ot Apesar do Estudo Técnico Preliminar - ETP ser um documento con
primeira etapa do planejamento de uma contratação, para o presente caso o ETP será

dispensado, por tratar de hipótese prevista no § 3'do art. l8 da Lei n' 14.13312021, haja vista

está demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e

qualidade almejados uma vez que o seu conteúdo encontra-se devidamente instruido no

Anteprojeto e Projeto Básico, bem como constar a previsão da solução no PCA de 2026.

I. DEFINIÇÃO DO OBJETO:

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor global de

referência, nos termos do artigo 23 da Lei n" 14.13312021.

1.3. O contrato terá vigência de 12 (doze) me§er, contados a paÍir da sua assinatura nos termos

do artigo 105 da Lei n' 14.13312021, ou ainda de acordo com o cronograma fisico-financeiro.

1.4.0 prazo de execuçiio da obra seú de 6 (seis) meses, contados a partir do recebimento da

Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Educação. devendo observar o

Cronograma Físico-Financeiro aprovado.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.1 . A Fundamentâção da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico do Arteprojeto e Projeto Brisico.

2.2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

2.2.1. A contrâtação de empresa especializada para a reforma e empliação da Escola

Municipal Conselheiro Araújo de LiDr, junlo à Secretaria Municipal de Educação de Icó -
CE. justifica-se em razão da necessidade de assegurar a entrega de um equipamento público

essencial e adequado para a comunidade escolar.

2,2.2. A referida obr4 ao ser concluíd4 gâÍantirá o efetivo cumprimento das diretrizes

constitucionais e legais que assegurâm a Educação como direito social fundamental e dever do

Estado (arts. 6" e 205 da Constituição Federal e art. 4" do ECA). No âmbito municipal, a

intervenção solucionará falhas graves na infraestrutura atual da unidade, como vszamentos,

instalações elétricas precárias e a augência de espaços adequados para atiüdades
pedagógicas, proporcionando um ambiente seguro e adequado ao desenvolvimento dos

estudantes.

2.2.3. Além de materializar a garantia legal ao desenvolvimento integral das crianças e jovens. a

ampliação da escola atende diretamente âo âumento da demanda de alunos na região.

permitindo acolher a comunidade escolar de forma mais eficiente, confortável e inclusiva.

Ru. llídio Sâmprio,2lJl - Centro - CEP: 63.430{0 - Icó\CE
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l.l. O objeto da presente licitação é a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECTALIZADA EM

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÀO DA

ESCOLA MUNICIPAL CONSELHEIRO ARÁÚJO DE LIMA, DE TNTERESSE DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MTINICÍPIO DE ICÓICT, COITONITAE PROJETOS, PLANILHAS

ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMA FiSICO.FTNANCEIRO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES

TÉCNICAS CONSTANTES NOS ANEXOS DO EDITAL.
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2.2.4, PoÍtànlo. a contrâtação proposta configura-se como medida essencial de gestão

responsável e cumprimento do dever público em oferecer um ambiente escolar propicio ao

aprendizado, assegurando a valorização do patrimônio público e a melhoria da qualidade

vida dos alunos do Município de Icó/CE

2.3. ENQUADRAMENTo ol cournLrlÇÃo

2.3.1. A contratação fundamenta-se no artigo 28, inciso II, combinado com o art. 17, § 2',
Lei n'14.133/21.

r. noscnrÇÃo DA sot-uÇÃo coMo uM ToDo

3.1. A contratação tem por objeto a reforma e ampliação da Escola Municipal Conselheiro
Araújo de Lima. junto à Secretaria Municipal de Educação de Icó/CE. Trata-se da entrega de

uma infraestrutura pública essencial voltada à adequação do espaço escolar, visando sanar

falhas graves de infraestrutura como vazamentos e instalações elétricas precárias e suprir a falta
de ambientes adequados para as atividades pedagógicas, além de expandir a capacidade fisica da

unidade para atender ao aumento da demanda de alunos na região.

3.2. A intervenção respeita a estrutura Íisica existente e a funcionalidade da Escola Municipal
Conselheiro Araújo de Lim4 promovendo a modemização das instalaçÕes, a segurança predial e

a criação de um ambiente mais amplo, confortável e inclusivo. A execução das obras prioiza a

racionalização dos processos construtivos e a utilização de materiais de alta durabilidade e baixa

mânutenção, favorecendo a eficiência técnica a segurança estrutural e a economia na gestão e

manutenção futura do equipamento público.

3.3. Com a €xecução desta obra, o Município de lcó/CE efetiva o cumprimento das garantias

constitucionais e legais relativas ao direito fundamental à Educação de qualidade e ao

desenvolvimento integral dos estudântes (arts. 6" e 205 da Constituição Federal e art.4o do

Estatuto da Criança e do Adolescente ECA). A solução representa uma medida de gestão

pública responsável voltada à proteção da saúde e segurança da comunidade escolar, à

promoção da inclusão e à valorizaçào do patrimônio educacional do municipio.

4. RI,QUISITOS DE CONTRATAÇÃO

4.'1 .2. A vencedora do certame deverá comprovar todas as exigências de habilitação previstas

de forma detalhada no edital, pâra que, após a sua devida avaliação, esteja apta a assinar o

contrato com a Preíeiora Municipal de lcó.

4.1.3. Os critérios de habilitação jurídic4 fiscal, social e trabalhista, econômico-financeir4
técnica-operacional e técnico-profissional a serem atendidos pela contratada serão previstos no

edital.

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:

4.2.1 . Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

Ruâ llídio Srmpaio,2l3l - Centro - CEP:63.430-000 - Icó\CE
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4.1 . Os requisitos necessários pâÍa a presente contratação são:

4.1.1. A empresa para realização do objeto será selecionada atravós do processo licitatório na

modalidade CONCORRENCIA na forma ELETROMCA, cujas regras serão previstas no

edital.
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4.3.1. Não Será exigida a garantiâ da contratação de q

14.t33n021.
ue tratam os art. 96 e seguintes da Lei

5. EXECUçÃO DO CONTRATO

5.1. A execução do contrato decorrente da presente contratação dar-se-á em regime de

empreitada por preço global, abrangendo todas as etapas necessárias à reforma e ampliação da
Escola Municipal Conselheiro Araújo de Lima, iunto à Secretaria Municipal de Educaçâo
de Icó/CE, em conformidade com o projeto básico, memoriais descritivos, especificações
técnicas, planilhas orçamentárias e demais documentos integrantes do processo licitatório.

5.1.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada em até l0 dias úteis a contar dâ emissão da

Ordem de Serriço, devendo ser concluída no pr&zo total de 6 (seis) meses, respeitando
rigorúsâmente as medições e metas fixadas no cronograma fisico-Iinanceiro.

5.2. A empresa contratada deverá executar os serviços de acordo com as normas técnicas
aplicáveis (ABNT e FNDE), observando os critérios de qualidade, segurança e desempenho

definidos pelos órgãos reguladores e pela Prefeitura Municipal de Icó/CE.

5.3. A contratada se obriga a fomecer toda a mão de obra, equipamentos. materiais e insumos

necessários à perfeita execução dos serviços de engenharia, bem como manter no local da obra
engenheiro responsável técnico habilitado e registrado no CREA./CAU. em conformidade com a

legislação vigente.

5.4. O descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas pela contratada sujeitará a
mesma às sanções administrâtivas e penalidades previstas no instrumento contratuâl, no edital
convocatório e na legislação de licitagões e contratos vigentes (Lei Federal no 14.13312021).

6. GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executâdo fielmente pelas paÍtes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as norÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou pârcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica paÍa esse

fim.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRÂTANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçÕes contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias paÍa execução do objeto, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

ó.6. A execução do contrâto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. I 17, caput).

Rus llídio Srmpaio,2lf,l - Cêntro - CEP:63.430-t)00 - ICó\CE
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6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento
equivalente.

b
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ó.7. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrâto, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração.

6.7.1 . O fiscal técnico do contrato anotaÍá no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021. àÍ1. I I 7, § I ");

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.7.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando. se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificaÍá a manutenção das condições de habilitação da

contratâda, acompanhaá o empenho, o pâgamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuaÍá tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competênciai

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do regisro de ocorrências, das

alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequaçõ€s do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrâto emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

câdastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.3. O gestor do contrâto tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objerivos que tenham justificado â contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
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6.11. O gestor do contrâto deverá enviar â documentação pertinente para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato.

entidade. desde que devidamente justificad4 devendo a empresa designar outro para o e DF

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO lubrka

7.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado

fiscalização quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas forem concluídas e

constarão de folhas-resumo, contendo a relação de serviços, conforme Cronograma.

7.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o preço integrante da

proposta âprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos.

7.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a
sinalização provisória, todos os insumos e transportes, bem como impostos, t&xas, custos

financeiros, lucros e bonificações, custos de materiais, equipâmentos e mão de obra a serem

aplicados, de acordo com as condições previstas nas especiÍicações e nâs nonnâs indicadas no

Edital e mais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos

trabalhos contratados e executados.

7.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, será procedida á medição dos serviços. Emitido o

atestado de conformidade, a detentora da ata deverá âpresentar as notas fiscais correspondentes

à medição.

7.5. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITTVO DA OBRA

7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até o 5 (cinco) dias do depois da

prestação dos serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l. a, da

Lei n'14.133).

7.5.1.1. O fiscal técnico do contrato realizÃÍâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.5.1.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

7.5.1.3. O fiscal setorial do contrato realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista

técnico.

'1 .5.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrâto irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,

a análise do desempenho e qualidade da prestâção dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionâmento de valores a serem pagos à

contratâdâ. registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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6.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato.

6.12.1 . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

da atividade.
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7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paíe, quando em desacordo co

especificações constantes neste Termo de Referência e nâ propost4 sem prejuízo da apli
.las penalidades.

7.5.2. A obra será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato (Ordenador de despesas), após a verificação da
qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos

seguintes procedimentos:

7.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizzda pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.5.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagâmento da despesa, indicar as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas

correções;

7.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exâto dimensionado pela fi scalizaçào.

7.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorÍerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.ó. DO FATI]RAMENTO

7.6.1. Após comunicação do gestor do contrato (Ordenador de Despesas) e no prazo de até 2
(dois) dias úteis. a CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente
discriminada, em nome da Prefeitura Municipal de lcó, inscrita no CNPJ n" 07.669.682/0001-
79, acompanhada das respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e
INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei
n' 12.4401201l).

7.6.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos
apurados pela fisc alização.

7.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o
CONTRATANTE notificâÍá a CONTRÂTADA â sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com
suspensão do prazo de pâgamento.

7.6.4- Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de lmpostos e

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. deverá apresentar
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7.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
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com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos
contribuições, de acordo com a Lei Complementar n' 123/2006.

7.6.5. Quando do pagâmento dâ fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valo

correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.

lFt 4

7.ó.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas ejuros de

mora de tributos e contribuições sociais, deconentes de entregâ de faturamento em atrâso,

configurado por prazo inferior a l0 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação.

7.7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.7.1. O pagamento à CONTITATADA seú efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente prestado(s)

em moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contar do atesto da Fatura,Nota

Fiscal, por meio de depósito em conla corrente, mediânle Ordem Bancária.

7.7.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer

obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou

inadimplência" sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

7.7.3. Qualquer atraso acârretâdo por parte da CONTRATADA na apresentação da àtura ou

nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, impoÍtârá na

intem.rpção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a

regularização da situação.

7.7.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem

Bancária.

8. SELEÇAO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA. com adoçào do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO GLOBAL, considerando-se vencedora a proposta que apresentar o menor

valor global e atender integralmente às condições estabelecidas no edital e seus anexos.

8.2. Erigências de habilitaçâo fiscal, social e trabalhista

8.2.1. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os

requisitos exigidos em edital nos termos da Lei n' 14.13312021.

8.3. Qualilicação Econômico-Financeira

8.3.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos
exigidos em edital nos teÍmos da Lei n" 14.133/2021, compatíveis com o porte e a

complexidade da contratação.

8.4. Qualilicaçâo Técnica-Prolissional

8.4.1. A licitante deverá apÍesentar profissional(is) de nível superior. devidamente
registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, inte$ante(s) de seu quadro permanente

ou contratado(s), na condição de Responsável(is) Técnico(s), detentor(es) de

Rus llídio Srmpâio,2l3l - Ceotro - CEP:63.430-000 - ICó\CE
CNPJ: 07.669.682/0001-79 - TEL: (88) 15ól-150E

Site: www,ico.ce.gov.br/
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Atestado(s) de Capacidade Técnica acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo
Tecnico - CAT, emitida pelo CREA ou CAU, comprovando a execução de serviços
compatíveis em características e complexidade tecnológica e operacional com o objeto
desta licitação.

8.4.2. Serão considerados serviços compatíveis, dentre outros, aqueles relacionados à execução

de obras de construção, reforma e/ou ampliação de edificações públicas, escolares ou similares.
compreendendo, conforme as características e especificações da obr4 serviços de:

a) execução de serviços preliminares, demolições, remoções e preparação de iireas para

reforma e ampliação;

b) execução de fundações, estruturas de concreto armado, alvenaria de vedação e
demais elementos construtivos;

c) execução e/ou recuperação de cobertuas, incluindo estruturas de suporte, telhamento,

impermeabilização e respectivos elementos de fixação;

d) execução de revestimentos de paredes, pisos, forros, esquadrias, pintura e demais

acabamentos;

e) execução, adequação e/ou recuperação de instalações elétricas e hidrossanitririas;

f) execução de serviços de acessibilidade, incluindo rampas, adequação de acessos e

demais elementos peÍinentes, conforme as nornas técnicas aplicáveis;

g) execução de serviços de drenagem, impermeabilização e demais sistemas

complementares relacionados à edificação;

h) construção, reforma e/ou ampliação de edificações destinadas ao funcionamento de

escolas, unidades administrativas, equipamentos públicos ou edifi cações similares;

i) demais serviços de engeúaria compatíveis com as características. o porte e a

complexidade da obra objeto desta licitação.

8.4.4. A comprovação deverá guardar pertinência e compatibilidade com as características
técnicas da obra objeto da contratação, não sendo exigida a comprovação de experiência em

servigos que não apresentem relevância técnica ou valor significativo para a execução do objeto.

8.4.5. Será admitida a apresentação de mais de um atestado para comprovação da experiência
técnico-profissional. desde que os documentos apresentados, em conjunto ou individualmente.
demonstrem a experiência compatível exigida neste Termo de Referência e no edital.

8.4.6. O profissional indicado para fins de qualificação técnico-profissional deverá pffticipar
efetivamente da execução do objeto, admitindo-se sua substituição durante a execução
contÍatual por profissional de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação
da Administração.

8.4.7. A licitante deverá comprovar o vínculo do profissional com a empresa, na forma admitida
pela legislação, mediante contrato social, registro na carteira profissional, contrato de prestação

de serviços, declaração de contratação futura ou outro documento juridicamente idôneo,
conforme previsto no edital.

ô4.
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E.4.E. A comprovação de registro ou inscrição da empresa no CREA ou CAU deverá observar

as atribuiçôes profissionais relacionadas ao objeto da contratação.

8.4.9. A exigência de qualificação tecnicc'profissional deverá ser interpretada de forma

compatível com a natuÍeu da obra, sendo vedadas exigências excessivas ou desproporcionais

que possâm restringir indevidamente a competitividade do cerlâme.

9. ES'IIMATIVA DO PREÇO

9.1. Conforme planilha básica orçamentária o valor global estimado da contratação

927,78O,E5 (novecentos e ünte e sete mil, s€tecento8 e oitenta reais e oitenta e cinco

centavos).

9.2. O valor estimado compreende todos os cus'tos necessários à completa execução da obra'

incluindo materiais, equipamentos, mão de obra, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciiírios,

tlscais, tÍansportes, ferramentas, administragão, tributos, taxas, s€guros e demais despesas direta

ou indiretamente relacionadas à execução do objeto.

IO. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contrdtação ocorrerão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Município e listados abaixo:

10.2. A dotação relativa aos exersícios financeiros subsequentes sená indicada após aprovação

da t-ei Orçamentrlria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento, quando cabivel.

II. RX,SPONSÁ\'EL

Ico - ce, ffde setembro de 202ó

MICHELSEN DI DE OLIVETRA
da Educação

2026.09.0t.04
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MATRIZ DE RISCO

OBJETO: Reforma e Ampliação da Escola Municipal Conselheiro Araújo de

Lima, junto a Secretaria Municipal de Educaçiio de Icó - CE.

A Prefeitura Municipal de Icó, através da Secretaria Municipal de Educação, identificou a
necessidade de realizar a reformr e ampliaçío da Escola Municipal Conselheiro Araújo de Lima.
A intervenção visa sanar problemas críticos de infraestmtura na unidade - como vaamentos,
instalações elétricas precárias e a escassez de ambientes adequados para atividades pedagógicas, além
de expandir a capacidade fisica para suportar o aumento da demanda de matrículas na região.

Esta demanda possui grau de prioridade MÉDIO e tem por objetivo garantir a adequação
tecnológica e fisica do espaço, proporcionando um ambiente seguro, inclusivo e propício ao
aprendizado e à atuação dos profissionais da Educação no Município de Ioó/CE.

SECRETÁRIA MUNICIPÁL DÂ EDUcÂçÃo
Rua Doutor Inácio Dias, S/N, Centro, Icó-Ceaú, CEP: 63.430-000

E-mail: educacão@ico.ce.gov.br, Fone: [88) 3561-1179

C-ategoria

Técnica

Descrição do Risco Probabilidade Impscto
Nível de

Risco

PaÍe
Responsável

Inconsistências no

pro.ieto executivo ou

n€cessidade de ajustes

duralte a obra

Alta Alto Contratante

Revisão prévia do projeto;

acomp&nhamento técnico
constante.

Fiscalização contínu4
exigência de amostras e

ensaios de qualidade.

Planej amento do

cmnograrnâ com mârgells

de segurança;

monitoramento
meteorológico.

'fécnica

Utilização de

materiais fora das

especifi cações

técnicas

Média Alta Alto Conlrâtadâ

Prazo
AtÍasos devido a
fatores climáticos
(chuvas intensas)

Média Média Médio
Compartilha

do

Prazo
Atrasos decorrenúes

de falhas na gestão da

contratâda

AIta Alta Alto Contralada

Controle de cronograma
fisico-financeiro;

aplicação de penalidades

conforme contrato.

F inanceiro
Aumento inesperado

dos custos de insumos

e materiais
Média Média Médio Contratante

Estratégiâ d€ MitigaçÃo
/ Açno Preventive

Média

a/
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta matriz visa garantir que a reforma e ampliação da Escola Municipal Conselheiro Araújo de Lima
o<.:orra de forma a promover a melhoria estrutural do ambiente escolar, a segurançâ predial e o
atendimento adequado ao crescimento da demanda de estudantes da região.

A gesüio desses riscos, especialmente no que tange ao cumprimento das especificações técnicas de

engeúaria, ao cronogÍama de execugão e à qualidade das obras, assegura a durabilidade e

valorização do patrimônio público, garantindo a eficiência na aplicação dos recursos públicos
vinculados.

Icó - CE, 2q de setembro de 2026

nr:spoxsÁvrl

sEcRmÁRrÁ Mlrr{tctPAl DÂ EDUcÂçÂo
Rua Doütor lnácio Dlas, S/N, Centro, Icó-Ceaú, CEP: 63.430-000

E-mail: educacao@ico.ce.8ov.br, Fone: (881 3561-1179

Jurídico

Impugnações ou

q uestionamentos

durante o processo

licitatório

Baixa Média Baixo Contratante

Cumprimento integral da

Lei n' 14.133/2021 e

parecer jurídico prévio.

Ambiental

Geração inadequada

de resíduos ou

impâctos ambientais

negâtivos

Média Média Médio Contratada

Cumprimento das normas

ambientais; destinação

correta dos resíduos.

Segurança

do Trabalho

Acidentes de trabalho

ou descumprimento

das normas de

segurança

Média Alta Alto Contratada

Adoção de PCMAT,

PPRA e fomecimento

obrigatório de EPls.

Social

Reclamações da

comunidade por

ruído, poeira ou

transtomos locais.

Média Média Médio
Compaíilha

do

Comunicação prévia com

moradores e adoção de

medidas de controle

ambiental.

Contratual

Rescisão contratual

por inexecução ou

atraso excessivo

Baixa AItâ Médio Contratadâ

Fiscal ização consrante:

aplicação de adveÍências

e medidas corretivas

tempestiva§.
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1.1.1. A forma pela qual deverão ser os serviços e as diversas obrigações do licitante eslão
registrados no Edital da CONCORRENCIA ELETRONICA N"_, nas especificações técnicas.

memoriais descritivos, no projeto executivo. planilhas orçamenúrias, cronogÍama fisico-financeiro e nas

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l31 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
CONCORRÉNCIA ELETRÔ NICA N"
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
CONTRATO N'

ANEXO II
MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

-, 

ATRAVES
DA SECRETARIA DE . COM A
EMPRESA PARA O FIM QUE A SECUIR
SE DECLARA:

APREFEITURAMUNIcIPALDE-,comsedenacidadedeMunicípiode
- CE, localizada na No._, Bairro _, inscrito no CNPJ (MF)

N' por meio do Exmo. Sr._ Municipal brasileiro, casado, residente e

domiciliado nesta cidade, portador da carteira de identidade n' SSP/CE, e do CPF no, doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ..........., com sede e foro na cidade de ..........
Estado do..........., estabelecida à.........., no_, inscrita no CNPJ (MF) sob o no.............. e Inscrição
Estadual no........., aqui representada por seu.............., (cargo, nome completo, nacionalidade, estado

civil, profissão, CPF: e no do RG:. e endereço do representante), doravante denominada
CONTRATADA. em conformidade com as normas da Lei Federal n' 14.13312021. com as alteraçôes
nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e

acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de empreitada por preço global. regendo-
se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO E VALOR DO CONTRATO.
L.7. A CONTRATADA executará para a CONTRATANTE, sob o regime de Empreitada por
Preço Clobal. os serviços de

e Anexos.
conforme especificações técnicas do Projeto basico

1.1.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos. despesas

indiretas (BDI). transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas, emolumentos legais,

custos de mobilização de equipamentos e pessoas, além de transporte, estada e alimentação da equipe
de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas. seguro de qualquer
espécie, licenças, documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência,
encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a gravá-los e lucro. sendo de inteira
responsabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma
alegação. inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao Município De
a responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outrâs quaisquer decorrentes.

1.2. O valor do presente contrato será pago em parcelas, conforme medições a serem realizadas e

fi scalizadas pela Prefeitura Municipal.

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.682 / 0001-7 9 - TEL: (88) 35ó I - I 508

Site: www.ico.ce.gov.W /

cláusulas deste contrâto e seus anexos.
f .f .z. O Contratante pagará a contratada o montande de R$ _

q
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cr,Áusut l SEGUNDA - Dos DocuMf,NTos euE INTEcRAM o coNTRATo
2.L. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição:
zLT, PROCESSO ADMINISTRATIVO N' ;

2.1.2. CONCORRENCIAELETRÔNICAN"-:
2.L.3. Proposta apresentada pela Contratada;
2.f.4. Seus anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o
encorpam.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FOR]T{A E CONDIÇOES DE PAGAMENTO
3.1. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da

licitação;
3.2. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em moeda corrente do
País, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no Contrato. em
parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e

apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da Prefeitura Municipal.
mediante apresentação dos seguintes documentos:
3.3. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços
executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao Departamento
de Obras do Município de e protocolado.
3.4. A l'medição deverá ser apresentada após, no mínimo,30 (trinta) dias do início da obra e

abrangerá a medição fisica dos serviços executados no período anterior.
3.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
3.6.1. não produzir os resultados acordados,
3.6.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas:
3.6.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizáJos
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
3.7. Do recebimento
3.7.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de
planilha e memória de cálculo detalhada.
3.7.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro. estiverem executados em sua totalidade.
3.7.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual. quando for o

caso.
3.7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n" 14.133).
3.7.5. O prazo da disposiçào acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

3.7.6. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
3.7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
3.7.8. O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
3.7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento. o fiscal técnico do

Rua Ilidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: ó3.4i0-ffi0 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ó82/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.bt /
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contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso. a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
3.7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou.

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
3.7.11. O Contratado fica obrigado a reparar! corrigir, remover. reconstruir ou substituir. às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
3.7.12. A, fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
I l9 c/c art. l40daLei n'14133, de202l)
3.7.13. O recebimento provisório também ficaní sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigiveis.
3.7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
3.7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários. devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
3.7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
obedecendo os seguintes procedimentos:
3.7.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

3.7.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes. solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas coneções;
3.7.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações âpresentadas;

3.7.20. Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

3.7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
3.7.22. O recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo

mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma. da recuperação ou da ampliação do

bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável

pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias

3.8. Liquidação
3.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação.
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3.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura. ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
3.8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no aú. 68 da Lei n" 14.13312021.
3.8.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
3.8.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no przvo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente
sua defesa. O prazo podení ser prorrogado umavez, poÍ igual período, a critério do contratante.
3.8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.8.8. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
3.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, câso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de

requisitos de habilitação.
3.9. Prazo de pagamento
3.9.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.
3.9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atuâlizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
apficação do índice IGP-M FGV de coneçáo monetária.
3.10, Forma de pagamento
3.10.1. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito.
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente_. mantida pela

CONTRATADA junto âo Banco Agência, valendo a Prefeitura Municipal como
comprovantes de pagamento e como instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências
bancárias.
3.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributiíria prevista na legislação aplicável.
3.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte. quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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3.10.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006. não sofrerá a retençâo tribuuíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entânto, o pagamento ficani condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribullrio favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
3.11. Antecipação de pagamento
3.1 l.l . A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS.
4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

podendo ser prorrogado sucessivamente, observado o disposto nos arts. 106 e 107 da Lei Federal n"

14.13312021, por se tratar de serviço de natureza continuada, desde que demonstrada a vantajosidade
para a Administração e mantidas as condições iniciais da contratação.
4,2. A execução dos serviços terá início após a emissão da Ordem de Serviço expedida pelo Município
d" _, observando-se que a prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua durante toda
a vigência contratual.
4,2.1. O prazo máximo para o início da execução dos serviços será de l0 (dez) dias corridos. contados
da data de recebimento da Ordem de Serviço.
4.3. A vigência contratual poderá ser prorrogada, mantidas as demais cláusulas e assegurado o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, na forma dos aÍs. 106 e 107 da Lei Federal n' 14.133/2021, desde

que haja interesse da Administração, disponibilidade orçamentiíria, justificativa da autoridade
competente e demonstração de que a contratação p€rmanece vantajosa.

4.4. Encerrada a vigência contratual ou ocorrendo sua rescisão, será realizado o recebimento dos

serviços na forma prevista neste contrato e na legislação aplicável, extinguindo-se o contrato após o

cumprimento de todas as obrigações pelas partes, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais
remanescentes.

5.2. O Município de se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não

estejam dentro das normas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmos,

respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas

necessárias forem e apontar a fiscalização do Município de

5.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as atividades
necessárias:
5.3.1 . O canteiro de obras deve ser mantido organizado.
5.4. A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações da obra em perfeitas
condições de conservação. limpeza, pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação e/ou

no Contrato.
5.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da obra,

5.6. As placas deverão estar instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de Serviço da

respectiva obrai
5.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e de firmas
fomecedoras, após prévio consentimento do Departamento.
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CLÁUSULA QUINTA: DOS MATERI{S, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E
INSTALAÇÔES
5.1. A CONTRATADA deverá utilizar na obraapenas materiais e equipamentos em conformidade com

os padrões e norrnas técnicas e de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente
pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos. de acordo com o Anexo I do Edital.

conforme modelo apresentado pelo Município de
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5.8. Conerá por conta da CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e

desmobilização do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todas as características
originais, às suas expensas. devendo comunicar expressamente o Departamento de Obras, antes de

qualquer modifi cação necessária.

CLÁUSULA SEXTA - CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
6.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se

comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie

relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda.
pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;
6.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, comrpção e quaisquer outros atos lesivos à

Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n' 12.84612013, abstendo-se

de práticas como as seguintes:
6.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada;
6.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos
atos ilícitos previstos em Lei;
6.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
6.6. No tocante a licitações e contratos:
6.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente. o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
6.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
6.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
6.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar conkato administrativo;
6.1 l. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administração Pública;
6.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos. ou
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do
Sistema Financeiro Nacional;

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE SOCI0AMBIENTAL
7.1 . Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a fauna e a flora
existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho adequado às exigências de
limpeza. higiene e segurançâ;
7.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado para executar
os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por sua culpa, tenha
gerado impacto ao meio ambiente;
7.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da

execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA n'30712002. obedecendo. no que

couber, aos seguintes procedimentos:
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7.3.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados. ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de

material para usos futuros;
7.3.2, Residuos Classe B (recicláveis pâra outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura:
7.3.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados.

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

7,3.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados.

transportados. reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

7.4. Comprovar que todos os resíduos removidos estâo acompanhados de Controle de Transporte de

Resíduos (CTR), em conformidade com as norÍnas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de

7.5 Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o casoi
7.6. Assumir. sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão

ambiental federal, estadual ou municipal.

CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL
8.1. Após a assinatura do Contratoe precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço para

início da obra, a CONTRÂTADA será convocada para uma reunião com o Departamento de Obras

doMunicípio de para discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários, quanto ao

projeto e a fiscalizaçâo, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra. onde será

feito o registro do andamento dos serviços, ocorrências e outras informações.
8.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de em um prazo máximo de

03 (três) dias úteis, após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica -

ARTs dos responsáveis técnicos pela obra.

8.3. A fiscalização da execução da obra será realizzda pelo Departamento de Obras do Município de

e/ou por profissional da área, designado pelo Município de que manterá

o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que

esta fiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.

8.4. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional.

deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestre de Obras

(encarregado) permanente, durante a execução da mesma. ficando ambos incumbidos da prestação de

todos os esclarecimentos e informações solicitadas pelo Município de sobre o
andamento da obra, admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s)

de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município de

8.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposiçâo da fiscalização.
preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra".
8.6. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e

Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da

inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito.
8.8. O Município d" _se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências

mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus

decorrentes da atividade fiscalizadora do Município de

8.9. A CONTRATAI)A reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por

todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município de
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propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em deconência da execução dos serviços. ou danos

advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às

suas expensas. sem qualquer ônus para o Município de _, ressarcimento ou indenizações

que tais danos ou prejuízos possam causar.
8.10. A fiscalização do Município de oderá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer
momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município de

_,da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os

parâmetros estabelecidos na legislação vigente:
8,11. Em caso de embargo. interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do
Município de _determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, visando
manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio
ambiente.
8.12. A fiscalização dos serviços pelo Município de
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não exonera nem diminui a

completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas
Contratuais.
8.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal n'
65'14177, relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria n'3214178.
em especial as Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI: NR-7 - Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais: NR- l0 -
Instalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na

Indústria da Construção. em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes
incluídos no preço proposto.
8. 14. A CONTRATADA será responsável por fomecer, incentivar e obrigar a todos os seus

funcionários o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a

legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservaçào e

documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovação). de modo a garantir total
segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.
8.15. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela

segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços, fazendo com
que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança, bem
como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias.
8.16. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente
responsabilizem o Município de em seus processos, terão os valores destas ações
judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária. em
nome da contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o Município

for excluído da lide pela Justiça desta responsabilidade.
8.17. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial
proposta contra o Município de _, em razão de atividades decorrentes do contrato, a

CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os chamados dos
órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Município de _, com poderes para

realizar acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.
8.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o
cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo
Município de e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador
judicial, comunicar imediatâmente. por escrito, o Município de

CLAÚSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 . A CONTRATADA se obriga a:
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9.1.[. Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com os anexos constantes

desta liciução, e adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a

funcionalidade de seu resultado;
9.1.2. Manter, durante todo o período de realização dos serviços, objeto do contrato, as mesmas

condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da Concorrência Eletrônica de que resulta

este contrato, bem como as mesmas condições de habilitação;
9.1.3. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o
orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de

custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de

mão-de-obra necessária à realização dos serviços;
9.1.4. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização;
9.1.5. Zelar pelos interesses da Prefeitura Municipal relativamente ao objeto do contrato;
9.1.6. Substituir prontâmente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização. seja

inconveniente aos interesses da Prefeitura Municipal relativamente aos serviços;
9.1.7. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos

poderes para representar a CONTRATADA frente a Prefeitura Municipal;
9.1.8. Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pela

Prefeitura Municipal e as nonnas aprovadas ou recomendadas pela ABNT.
9.1.9. Permitir o livre acesso aos documentos e registros contribeis da empresa, referentes ao objeto
contratado para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle
intemo e extemo;
9.1.10. Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC e Equipamentos de Proteção

Individual EPI, a todos os empregados, bem como orientii-los quanto a necessidade e obrigatoriedade
de seu uso em serviço;
9.1.1 I . A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de sub-empreitada;
9.1.12. Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de

Prestação do Serviço durante toda execução do contrato;
9.1 .12.1. A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à

fiscalização da Prefeitura Municipal, quer seja exercida por servidores do quadro da própria Prefeitura
Municipal, quer por terceiros especialmente contratados para este fim;
9.1.12.2. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da

fiscalização. delas poderá recoÍrer ao titular da Prefeitura Municipal. tendo este recurso efeito
suspensivo da ordem fiscal.
9.1.13. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informaçôes sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários. de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.
9.1.14. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações. bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.
9.1.15. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto ao serviço de engenharia.
9.1.16. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes. ensaios, exames e provâs que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade
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dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto

nas especificações.
9.1.17. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais., estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

9.1 . I 8. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura

do ContÍato, como também no decorrer da execução dos serviços;

9.1.19. Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à FISCALIZAÇÃO, o comprovante de pagamento

da "Anotação de Responsabilidade Técnica";
9.1 .20. Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens;

9.1.21. Fornecer e colocar no Canteiro de servigos as placas ou outras formas de divulgação das fontes

de financiamento e de coordenação dos serviços, conforme modelos estabelecidos pela

FISCALIZAÇÃO;
9.1.22. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de profissionais

habilitados e de iapacidade comprovada, que assuma perante a FISCALIZAÇAO a Responsabilidade

Técnica pelos serviços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para

deliberar determinações de emergência caso se torne necessárias;
g.1.23. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora,

prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;

b.1.24. Ob"d"... às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e

segurança no canteiro de serviços;
9.1.25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou

inconeções verificadas nos serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais

inadequados ou não correspondentes às especificações'

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÔNS NA CONTRATANTE
l0.l . A CONTRATANTE se obriga a:

t 0. l .l . Disponibilizar o local dos serviços;
10.1 .2. Aprovar as medições em tempo hábil;
l0.l .3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA;
10. I .4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato;

l0.l.5. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução

do contrato;
10.1.6. Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as

alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação;

l0.l .7. Aplicar penalidades, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I I .l . Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação que se seguirem à Concorrência

Eletrônica correm por conta de Recursos Próprios, dotação orçamentária; 13.03.12.365'0038.1.016 -
I 3.03. I 2.361.0038.1.015; 4.4.90.51.00.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

12.1. Os preços são fixos e irreajusúveis pelo período de l2 (doze) meses, contado da data do orçamento

estimado. Após os l2 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por hase a data

do orçamenio estimado, pela variação da variação do indice INCC-obras rodoviárias, constânte da

revista "CONJUNTURA ECONÔMICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas. (Art.92, § 3', Lei n"
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12.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com
base no SINAPI (SICRO) do mês fevereiro do ano de 2024 e SEINFRA 28.1

12.3. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R..V I-lo
0I

Onde:
R : Valor do reajuste procurado;
V: Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = lndice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta;
I : Indice final - correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.
12.3.l. A aplicação do reajuste se fará a partir do l3'mês após a data-limite da apresentação da proposta

de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá

fixo por l2 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.

12.3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior.
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá.

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem
de serviço, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento. objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124, II, "d" da

Lei Federal n." 14.133121.
12.3.3. O reaj uste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
13.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços
contratados, obrigando-se, ainda a comunicar a Prefeitura Municipal, a designação do dirigente técnico.
cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, se for o
caso! as responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as

substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contratoi
Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato. em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA RESPONSABILIDADE CIVIL
14.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados a Prefeitura
Municipal ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes. mortes. perdas

ou destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de

de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato. ainda que

tais reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas
empregadas na execução dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÓTS COXTUTUATS
15.1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

l5.l .l . Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:
15.1.2. Quando. por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações.
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para melhor adequação técnica do objeto;
15.1.3. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder este limite.

I 5. I .4. Por acordo entre as partes:

15.1.5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;

15.1.6. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância

superveniente. mantido o valor inicial atualizâdo, vedada à antecipação do pagamento com relação ao

Cronograma Financeiro fixado. sem correspondente contra- prestação da execução do objeto:

15.1.7. Os serviços adicionais cujos preços uniuirios não são contemplados na Proposta inicial serão

fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos em lei;

l5.l .8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizeram necessários na contratação, conforme art. 125 da Lei Federal No 14-13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS PENALIDADES
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos

artigos 81, 87. 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal no. l4-13312021.

16.i. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato. será calculada

sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante,

observando os seguintes percentuais:

16.2.1. de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze)

dias; e
16.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do l6o (décimo sexto) dia, até o

limite correspondente a 30 (trinta) dias; e
16.2.3. de 1.0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 3lo (rigésimo primeiro) dia, até o limite

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratanie rescindirá o contrato correspondente,

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n'. 14.13312021 .

tO.:. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação. quando a

Contratada:
16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no

cumprimento de suas atividades;
16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

16.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

16.3.4. Será aplicada multa de 27o (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratâda:

ló.3.5. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

16.3.6. Não iniciar. ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência,

negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros.

independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;

16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência. imperícia, dolo ou

má fe, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada

em reparar os danos causados.

I6.4. ADVERTENCIA
I 6.4.1 . A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

16.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que

acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória

ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
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16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtomos ao desenvolvimento das

atividades da Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de

suspensão temporiíria e declaração de inidoneidade.
16.5. SUSPENSÃO TNVIPONÁNTA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRÂÇÃO rÚnUC,l,
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de

pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos

prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação:

16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de

até 2 (dois) anos, nas seguintes situações:

16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica

que tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de

advertência.
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura

Municipal.
16.5.6. Não concluir os serviços contratados;
16.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,

contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo

determinado pela Prefeitura Municipal;
16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal,

ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em

virtude de atos ilícitos praticados;
I ó.5.I l. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros. quaisquer informações de

que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento

prévio da Prefeitura Municipal.
16.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMTNTSTRAÇÃO pÚnlrca
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a má-fe, ação

maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que

acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação, perânte a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02

(dois) anos.
16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada

ao licitante ou contratado nos casos em que:

16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
ló.ó.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal. em

virtude de atos ilícitos praticados;
16.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer
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informações de que seus empregados tenham tido coúecimento em razáo de execução deste contrato,

sem consentimento prévio da Prefeitura Municipa[, em caso de reincidência;
16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em

parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
16.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n'.14.13312021.
16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.1. o licitante ou contratado

esú sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal
propor que seja responsabilizado:
16.6.1 l. Civilmente, nos termos do Código Civil;
16.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício

profissional a elas pertinentes;
16.6.1 3. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

16.6.14. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal

penalidade seja descontada de seus haveres.

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado. no

respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo

prazo de defesa é de l5 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal no

14.133t2021.
16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim,

o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das

infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA EXTINÇÁO CONTRATUAL
17.1. A extinção contratual, em favor do Município de terá lugar de pleno direito,

independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das

hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal no 14.13312021 e ulteriores alterações.

17.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, Íerá lugar de pleno direito, após regular

notificação ao Município de com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e

desde que persistam os fatos geradores de notificação, na oconência de qualquer uma das seguintes

hipóteses:
17.3. Supressão, por paíe do Município de de obras, serviços ou compras que acarrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n' 14.133/2021:,

17.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de 

-. 

por prazo

superior a 3 (três) meses. salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou de guerra.

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado. do qual tenha

participado ou para o qual tenha contribuído;
17.5. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, salvo calamidade pública, grave peúurbação da ordem intema ou de

guerra. bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha

participado ou para o qual tenha contribuído.
17.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos devidos pelo Município de por despesas de obras, serviços ou

fornecimentos, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra. bem como

quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o

qual tenha contribuído;
17.7. Não liberação pelo Município d" _, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,

para execução de obra, serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no

Rua llidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP:63.4ii0-000 - Icó\CE
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projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato ao

Município de relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a

licenciamento ambiental.
17.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município de

_quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de

cláusulas contratuais.
I 7.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:
17.9.1 . Por ato unilateral e escrito do Município de 

-, 

exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
17.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê

de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de

17.9.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral. ou
por decisão judicial.
17.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de , o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I 7. I 0.1 . Devoluçào da garantia:
17.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
17.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17. I I . A extinção determinada por ato unilateral do Município de poderá acarretar, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:

l7.ll.l. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio do Município de

l7.l1.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
I 7. 12. Execução da garantia contratual para:

I 7.12.1 . Ressarcimento do Município de prejuízos decorrentes da não execução;
17.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
17.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de _i
17.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
I 7. 13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prej uízos causados ao Município
de e das multas aplicadas

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA. DA SUBCONTRATAÇÃO E SUB.ROGAÇÃO
18.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total
do contrato, nas seguintes condições:
I 8.2. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.
18.3. Em qualquer hipótese de subcontrataçâo, perrnanece a responsabilidade integral do contratado pela

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
18.4. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação.
caso admitida.

CLÁUSULA DÉCIMA N0NA - MoDELOS DE E)GCUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
19.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestÍio e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.
anexo a este Contrato.

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Cenüo - CEP: 63.tlit0-0(X) - tcó\CE
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CLÁUSULA VIGÉSSIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
20.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Intemet, em atenção ao art.9l, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8'. §2", da Lei n.

12.527, de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA SEGUNDA. DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
22.I . A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tomândo-se eficaz a partir da publicação.

em extrato, na Imprensa Oficial. que será providenciada pela PreÊitura Municipal nos termos da Federal

n' 14.13312021.

CLAUSULA VIGÉSSIMA TERCEIRA. DA CISÁO, INCORPORAÇÃO OU TUSÃO
23.1 . Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer

uma destas operações ficará condicionada a analise por esta administração contratante do procedimento

realizado, tendo presente à possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado,

ficando vedada a sub-rogação contratual.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA QUARTA - DO PONTO DE APOIO
24.1. Exigência de Suporte Local
O CONTRATADO deverá comprovar capacidade operacional na região de execução do contrato,
por meio de um ponto de apoio Íisico no município de Icó-CE, equipado com materiais,
ferrâmentâs e pessoal qualiíicado, garantindo prontâ resposta a demandas emergenciais e

continuidade dos serviços de manutenção predial.

24.2. Comprovação
No ato da contratação ou quando solicitado pela Administração. o

documentos que comprovem a estrutura proposta, tais como:
- Contratos de locação ou uso de espaço fisico;
- Acordos com lomecedores ou parceiros Iocais;
- lnventiirio de equipamentos e ferramentas disponíveis;
- Plano de logística ou operacional detalhando a capacidade de atendimento

licitante deverá apresentar

24.3. Flexibilidade e Avaliação
A CONTRATANTE avaliará a adequação da altemativa operacional apresentada, considerando a

natureza e complexidade do objeto, bem como o risco de intemrpção dos serviços. A ausência de

comprovação ou solução inadequada poderá resultar em:

- Desclassificação do licitante na fase de julgamento da proposta; ou
- Aplicação de penalidades contratuais na fase de execução.

24.4. Fundamentação
A exigência de suporte local ou alternativa operacional fundamenta-se no Art.47, § 2". da Lei n'
14.13312021, que estabelece que, na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital
deve definir o local de realizaçáo dos serviços, admitindo a exigência de deslocamento de técnico ou a

existência de unidade de prestação de serviços em distância compatível com as necessidades da

Administração. Essa exigência também eskí alinhada com os princípios da Vinculação ao Objeto (Art.

t!
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5o, lV), que assegura que as exigências sejam estritamente relacionadas ao objeto licitado; da Eficiência
(Art. 5', III), que busca a melhor relação custo-beneficio; e da Economicidade (Art. 5" II), que visa

reduzir custos sem prejudicar a qualidade. Portanto, a cláusula proposta esú em conformidade com a

legislação e com a jurisprudência do TCU, que recomenda que exigências operacionais sejam

proporcionais e justificadas pelo interesse público.

CLAUSULA VIGÉSSIMA QUINTA. DA§ DISPOSIÇÔES FINAIS
25.1. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o Município de obrigado a âpresentar.

no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empeúo estimativa e, havendo necessidade, emitir
Nota de Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçamenúria.
25.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Contrato.

sobre as previsões inseridas no Edital do Município de ou na Proposta da

CONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre as partes e do acordo

firmado pelas mesmas.
25.3. Os casos omissos neste Contratoserão analisados e resolvidos pela aplicação de normas

pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n' '14.13312021e ulteriores alterações.

25.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execuçâo do Contrato. em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.
24.5. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam' o foro da Comarca

de como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste

Contrato,do Edital ou da Proposta da CONTRATADA.
25.6. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte. devendo a

CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a

sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja

prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.
25.7. O Município de designa como ORGAO GESTOR, o Departamento de Obras. que

terá a incumbência de efetivar todos os atos de gest?Ío atinentes ao objeto, bem como quaisquer outras

adequações para o seu fiel cumprimento:
25.8. O Município de desi gna, como Gestor do Contrato.

como Fiscal da Obra.

CLAUSULA VIGÉSSIMA SEXTA. DO FORO
26.1. Fica eleito o foro da cidade de -CE, como o único competente para dirimir
quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento,

em 03 (três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Município de - CE, ......... de de 2026

CONTRATANTE

PROCURADOR JURIDICO
OAB/RS N.o XXXX

FISCAL DO CONTRATO
SERVIDOR PÚBLICO
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GOVERNO MUMCIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO III

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO SOENC EMPRECADOS MENORES

(NOME DA EMPRESA) ....... inscrito no CNPJ n" , por intermédio

de seu representante legal o (a) Sr(a) , portador (a) da Carteira de Identidade n'
e do CPF n" , DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art.

7" da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo.

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

E que, os menores, a partir de quatorze anos, que são alocados no desenvolvimento de atividades

especificas desta Empresa. atuam na condição de aprendiz, observada a permissão legal. (Em caso de

não configurar a pútica da Empresa Declarante, excluir este parágrafo).

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.
CPF, Carteira de ldentidade § e Orgào Expedidor) Cargo / Funç

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.tú0-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.682 / 0001-79 - TEL: (88) 3561-1508
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CONCORRÉ,NCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO IV

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO OC CONHTCIMENTO DOS DETALHES
EXECUTIVOS

(NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ n' por intermédio de seu

representante legal o (a) S(a) ...................., portador (â) da Carteira de Identidade n"

e do CPF tro................., DECLARA, para os devidos fins, que examinamos os detalhes

executivos que acompanham este Edital de CONCORRENCIA ELETRONICA N' 

-e 

que

conhecemos todos os aspectos peculiares à execução dos serviços de que trata estâ licitação. Assim.

declaramos dispor de todas as informações necessárias para fins de preparação de nossa PROPOSTA DE

PREÇOS.

Local e Data

Nome e assinatura do. representante legal.

CPF, Carteira de Identidade (N e Orgão Expedidor) Cargo / Função

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.,Íl0-(X)0 ' Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.6E2/0ü)l-79 - TÉL: (88) 3561-1508
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CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"

ANEXO V

MODELO DE DI,CLARAÇÃO NN, NNXSTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(NOME DA EMPRESA) inscrito no CNPJ n" , por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr(a) portador (a) da Carteira de ldentidade n"

e do CPF no ................., DECLARA, sob penas da lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do. representante legal.
CPF. Carteira de ldentidade § e Orgão Expedidor) Cargo / Função

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.t80-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.682/üJr0r-79 - TEL: (88) 35ól-1508

Site: www.ico.ce,gov.br /
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GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,213l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
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ANf,XO VI
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (OPCIONAL)

A Prefeitura Municipal de Município de

Ao Agente de Contratâção ou Comissão de Contratação

CONCORRENCIA ELETRÔNICA N"

Prezados Senhores.

Após exames dos documentos de licitação, propomos realizar os serviços constantes da nossa Proposta.

pelo valor total de (valor total da proposta em cifras e por extenso), conforme planilhas de custos.

planilhas orçamenárias e cronograma fisico-financeiro em anexo.

lnformamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta

proposta. Estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou

indiretos. São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer.

resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta.

Prazo de Execução dos serviços ( ) dias

Prazo de Validade das Propostas: 60 (sessenta) dias

Dados Bancários: Conta Corrente: As: Banco:

Declaramos que, caso sejamos vencedor da licitação, executaremos os serviços de acordo com os

detalhes executivos, especificações técnicas e quantitativos fomecidos pela Prefeitura Municipal. pelos

preços unitários e nos prazos constântes nesta proposta.

Comprometemo-nos em manter esta proposta durante o prazo estabelecido nos termos da Concorrência
Eletrônica em epígrafe, qual seja, a contar da data fixada para abertura das respectivas propostas.

Local e Data

Nome e âssinatura do, representante legal.

CPF, Carteira de Identidade (N e Orgão Expedidor) Cargo / Função

!

CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N'

ç/Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.t130-0ffi - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.682/0001-79 - TEL: (88) 356r-1508
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO VII

DECLARAÇÃO_MEEEPP
(em papel timbrado da empresa)

-(ruáo 

social da empresa)-, inscrita no CNPJ sob o no

, estabelecida à Rua (endereço completo) por seu

representante legal o(a) senhor(a , Portador(a) da Carteira de ldentidade n"

e do CPF:-, abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais. que

cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MPE, e que:

1) Atende os requisitos previstos no artigo 3o da Lei Complementar n' 123/2006.

2l Possui registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou CCMEI indicando que se

enquadra como MPE.

3) Que no ano fiscal anterior ao exercício atual não excedeu o limite de faturamento referente

ao enquadramento como MPE.

Portando estando apta a usufruir dos beneficios de que tratam os artigos 42 a49 da Lei Complementar n"

12312006, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. Estando

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do, representante legal.
CPF, Carteira de ldentidade (N e Orgão Expedidor) Cargo / Função

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ót2/O001-79 - TEL: (tt) 35ól-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNTCA N'

ANEXO VIII

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO OE VISITR AO LOCAL DA OBRA EXPEDIDA PE[-A
EMPRESA

(NOME DA EMPRESA) ...... inscrito no CNPJ no ...................., por intermédio de seu

representante legal o (a) Sr(a), portador (a) da Carteira de Identidade no............ e do CPF no............,
DECLARA para os devidos fins que visitamos o local da obra objeto desta licitação e que tomamos

conhecimento dos projetos e de todos os aspectos peculiares à execução da obra objeto do Edital da

CONCORRENCIA ELETRONICA N"

Local e Data

Nome e assinatura do, representante legal.
CPF, Carteira de ldentidade (N e Orgão Expedidor) Cargo / Funçào

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.tlil0-0(X) - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ó82/O0íJl-79 - TEL: (88) 35ól-150E

Site: www.ico.ce,gov.br /
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CONCORRÊNClA ELETRÔNICA N"

ANEXO IX

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO NT.q.TTXOIMENTO AO DECRETO N'
7983/2013

A empresa-, inscrita no CNPJ N'- sediada na Rua

n- Bairro_. Cidade por intermédio de seu representante legal. o(a)

Sr(a portador(a) da Carteira de ldentidade n' e do CPF n'
ECLARA que cumpre as regÍas e os critérios para a elaboraçào do orçamento de

de que trata a CONCORRENCIA ELETRONICA N' 

-. 

Estabelecidos noreferência da obra
Decreto no 798312013. de 08 de abril de 2013.

Local e Data

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.1130-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.682/0001-79 - TEL: (88) 356r-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /

Nome e assinatura do, representante legal.

CPF, Carteira de ldentidade § e Orgão Expedidor) Cargo / Função
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'

ANEXO X

PLAÀIILHAS ORÇAMENTARIAS, ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS, PLANTAS E DEMAIS
DOCUME NTOS E DEMAIS DOCUMENTOS CONSTANTES DO PROCESSO.

5
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Conselho Rcgional dê Engênharla e Agronomla do Ceará

INICIAL

- 

1. R.apon.av.l Íacnlco
RE}TTAI' BEZERRA SILVA

Titulopíofissionâl: ErGEt{HElRoclvlL RNP: 06í9102276

Registror 3,45750CE

Eo
RU brlca

o

_ 2. O.do3 do Coítrato
Contratânlê: rlulllclPlo lco CPF/CNPJ: 07.669.€,820001-79

No: 823

cEP 63/80000
Baiaro: cENTRo

UF:CE

Conlatoi l{lo ..paclffctdo C€lob..do €m:

Valor Ri e2?,?t0.!5 Tlpo de Conlratenlst P..!oa JuÍldlc. Ô DlÍ.lto Públlco

AÉo lnslitucionâl: rEtaHUÍA - tl^o oPTAI{TE

- 

3. Dados da Obrrservlço
OUTROS Bt{H

Complêmênto: EScoLA lluNlClPAL CotlsELHElRo aRAUJO

Cldad€: lCó

Oal,a d6 lnÍcio: 22./04n026 Previsão do t6rminoi 2209f2027

Finalidadê:

Proprietáaio: XUl{lClPlO ICO

No: srl{

Bailto: Bl{H

UF: CE CEP: 634110000

Cooídsnadas G€ogíáfi cas: "6.301502, n8.653726

Cárligo: Nlo E.p.6mcado
CPFlCNPJ: 07.669.412/000r-70

_ 4. Allvl.lâd. Tócnlc.

14 - ElaboÍâção

35 - ElaboÍaçáo d6 orçenrônto > coNsTRuÇÁo clvlL , EDlFlcÂÇÔES , oE EolFlcaÇÀo '
í.I.1.,I,1 . OE ALVENARIA

35 . Elsboraçào dê orç€monIo > ESTRUÍURAS > ESTRUTURAS MEÍÀLICAS > DE ESÍRUÍURA
M€TÁLICA ' #2,2.1.1 . PARA EoIFICAÇÀO

Âpós a conclusáo das atividâd6s lácnicâs o pofissionaldêv€ proGdsr a baixa desta ART

Ouantdads

I,m

1,00

- 

6. Daclaraçõaa

- D6deío qu6 ostou cumpíindo ãs rogras dâ ac€sslbilldâd6 prevBtB nes mímes lácíricás da ABNÍ, ne l€gislaÉo €spêclfca o no docroto n.

52962004.

O€daío 3€Ém v€dadoaías as iníormôções âcima

,dê

0oomento asiinado eletímtaol€nte
com @dên.iais ih logií e $úâ
RETNAN BEZERRA SILVA

O.t : 1í1012026 1a:56:!r- 

8. A33l'lâlúrâ.

rb
RENXAiI BEZERRÂ §lLVÀ. C PF: 066.578.233{4

rlUtllClPlO ICO - ClrPJ: 07.669-682/0001-79

t lntotuâêõ.!
'A ÂRÍ é válida somenls quândo quitâda, mediánl6 âpr€s€ntaçào do comprcvantô do pagâmênlo ou conloÍânciâ.lo sils do Císa

Valor da ART: R3 2!5.59 Regislrada êíh: 2E 09/2026 Valor pagor R3 215,59 Nosso Núm€ro: 82í9211333

a .út íriirrá& Ôcb aRT poÔ !.r 'nnlida 
.n: hÉ//cís€-c..ítr..c.m.br/publir, com â ctle: cz.zD
hp.É.o .Ir: rr10,2026 & ra:5634 por , lP: 'l2.37.185.L

Í.1: (65) 3a$-5E00

ld€@rD@@cl!d.o,!.br

Fa (05) 345!5004

RUA PADRÊ JOSÊ ALVES DE MACEDO

Compl6mento:

Cidade: lcÔ

- 

5. Ob.rrvâçõ.r
REFoRMA E AMPLIAÇÁO DÂ ÊSCOLA MUNICIPAL CONSELHEIRO ARÁUJO

- 

7. Entid.d. d. Cl.l..
NENHUMA ' NÃO OPTANÍÊ

Hffiffi

CREA.CE



t (onrelho de AÍouitetura
e Urbanismo do'Erasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RESPONSAVEL TECNICO

RRT't7351009

Nome Civil/Social: ANNA LlCl MOURA LIMA

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

2. DETALHES DO RRT

CPF: 066.XXX,XXX-77

Ne do Registro: 0042473216

Ne do RRT: S117351009100cT00I

Data de Cadastror 2410912026

Data de Registro; 2810912026

2.1 Valor do RRT

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: lNlClAL

Forma de Participação: INDIVIDUAL

Valor do RRT: R$130,64

3. DADOS DO SERVIçOiCONTRATANTE

Boleto ne 25175153 Pago êmi 28/09/2026

3.l Serviço 001

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE lCÓ

Tipo: Pessoa rurídica de Direito Público

Valor do Serviço/Honorários: R$927.780,85

CPFlCNPj: 07.XXx.XXX/o00I-79

Data de lnício: 2410912026

Data de Previsão de Íétmino:2710912021

3.1.1 Endereço da Obra/Serviço

País: Brasil

Tipo LogÍadouro: RUA

Logradouro: AVENIDA lLlDlO SAMPAIO

Bairro: CENTRO

3.1..2 Atividade(s) Técnica(s)

CEPr 63430000

NE: 21.31

Complemento:

Cidade/UF: lcó/CE

Grupo: PRoJETo

Atividade: 1.1.2 - POeto aÍquitetônico

Quantadade; 1,00

Unidade: unidade

3.1.3 Tipologia

Tipologiâ: Público

3.1.4 Descriçáo da obrâ/Seruiço

REFORMA E AN4PLIAÇÁO DA ESCOLA CONSELHEIRO ARAÚJO, LOCALIZADA NA CIDADE DE ICÔ.CE

3.1.5 Dêclaraçáo de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade prêvistas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as

edificaçôes abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § ls do art. 56 da Lei na 13146, de 06

de julho de 2015.

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

N9 do RRT Forma dê Reqistro Data de Rêgistro

wws.(aubr,gov.br

Contratante
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Conselho de
ê tlrbânismo

AÍouitetuÍa
do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

511735IOOgIOOCTOOl PREFEITURÂMUNICIPALDEICÓ

5. DECLARAçÃO DE VERACIDADE

INICIAL 24t09t2026

Declaro parô os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na lêgislaçáo vigente, que as informações

cadastradas nêste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista ANNA Llcl M0URA LIMA, registro CAU

ne 00A2473216, na data e hora: 2026-09-24 10;57:32, com o uso de login e de senha. O CPf/C PJ está oculto visando
proteqer os direitos fundamentais dê liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural
(LGPD),

RRT 1735í009

A autenticrdad€ d3ste RRT pode sêí vê.ific8da em: https://acesso.caúr.gov.br/pesqursar-docüm6Dto, oü via QRCode.
Do€umento Impresso emi l5/10/2026 às l2:30:26 por: siccaü. ip 10.244.2.18.
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